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NULIDADE- DA DECISAO RECORRIDA. INOVACAO DA
FUNDAMENTACAO. NAO OCORRENCIA.

Né&o-caracteriza-se como inovacdo ou alteracdo de critério juridico, a deciséo
"a quo™ que limitou-se a esclarecer a razdo pela qual a compensagédo nao foi
homologada, ja que no despacho decisorio a fundamentacdo é, por natureza,
extremamente sucinta. O motivo do indeferimento permaneceu o mesmo, qual
seja, 0 ndo oferecimento a tributacdo das receitas financeiras.

TRIBUTA(;AO. RENDIMENTOS DE APLICAQC)ES FINANCEIRAS.
LUCRO PRESUMIDO. SUMULA CARF n° 80

Os rendimentos auferidos em aplicagdes em fundos de investimento financeiro
devem ser acrescidos ao lucro presumido para fins de tributacdo do IRPJ, ainda
que ndo tenha havido o resgate da aplicacdo financeira, na medida em que a
pessoa juridica tenha utilizado o IRRF sobre tais rendimentos para deducdo do
IRPJ. Ademais, na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que
comprovada a retencdo e o computo das receitas correspondentes na base de
calculo do imposto.

DIREITO CREDITORIO. ONUS DA PROVA.

Incumbe ao interessado a demonstracdo, com documentacdo comprobatoria, da
existéncia do crédito, liquido e certo, que alega possuir junto a Fazenda
Nacional (art. 170 do Cddigo Tributario Nacional).

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as

preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Carmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
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 Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007
 NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. INOVAÇÃO DA FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
 Não caracteriza-se como inovação ou alteração de critério jurídico, a decisão "a quo" que limitou-se a esclarecer a razão pela qual a compensação não foi homologada, já que no despacho decisório a fundamentação é, por natureza, extremamente sucinta. O motivo do indeferimento permaneceu o mesmo, qual seja, o não oferecimento à tributação das receitas financeiras.
 TRIBUTAÇÃO. RENDIMENTOS DE APLICAÇÕES FINANCEIRAS. LUCRO PRESUMIDO. SÚMULA CARF nº 80
 Os rendimentos auferidos em aplicações em fundos de investimento financeiro devem ser acrescidos ao lucro presumido para fins de tributação do IRPJ, ainda que não tenha havido o resgate da aplicação financeira, na medida em que a pessoa jurídica tenha utilizado o IRRF sobre tais rendimentos para dedução do IRPJ. Ademais, na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 DIREITO CREDITÓRIO. ÔNUS DA PROVA.
 Incumbe ao interessado a demonstração, com documentação comprobatória, da existência do crédito, líquido e certo, que alega possuir junto à Fazenda Nacional (art. 170 do Código Tributário Nacional).
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
                                 (documento assinado digitalmente)
 Carmen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Márcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva (Presidente).
 
  Trata-se de Recurso Voluntário, interposto contra Acórdão de nº 106-825, proferido pela 11ª Turma da DRJ06, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade apresentada, reconhecendo parcialmente o direito creditório pleiteado no valor original de R$ 198.637,77.
Para melhor descrever a situação fática dos autos, transcrevo o relatório constante do acórdão de piso:
Trata-se de Despacho Decisório que não homologou a compensação declarada na DCOMP nº 31701.32297.210709.1.3.02-9110, que tem como crédito saldo negativo de IRPJ apurado pelo lucro presumido do 4º trim/2007, no valor original de R$ 297.717,03. O crédito declarado na DCOMP não foi reconhecido em razão da falta de comprovação de que os rendimentos correspondentes ao imposto retido foram oferecidos à tributação. 
Nesse sentido, em resumo, são os seguintes excertos: 
2. O declarante Udaipur Admin. de Bens foi sucedido por incorporação pela GMR Participações S/A (fls.10/11). Anexei as Fichas 14A � Apuração do Imposto de Renda sobre Lucro Presumido e 54 � Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL retidos na Fonte da DIPJ transmitida em 30/06/2008 (fls. 10/13), onde no 4° trimestre do ano de 2007 não consta nenhum valor na Ficha 14A, linha 06 � Rendimentos e Ganhos Líquidos de Aplicações de Renda Fixa/ Renda Variável (fls. 10/12). 
3. Intimei o sucessor em 14/03/2013 (fls. 15/16), com ciência em 21/03/2013 (fl. 17), a apresentar documentação hábil e idônea para: 
3.1 Comprovação, nos termos do inc.III, § 4º, do art.2º da lei nº 9.430/1996, de que levou à tributação os rendimentos de aplicações financeiras abaixo (valores em R$), tendo em vista que informou na DIPJ ano-cal. 2007, na Ficha 61B, linha 12, �Regime de Apuração das Receitas� � Caixa� e na Ficha 14A, linha 06 �Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicação Renda Fixa/ Renda Variável� - valor zerado:

4. Em resposta de 08/04/2013 (fls. 18/29), apenas afirma no item II- Direito, que o regime de tributação correto é o regime de competência e que houve erro no preenchimento da Ficha 14A, linha 06, onde deixaram de indicar o rendimento de R$ 1.984.784,35 da aplicação financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (fl. 21). 
[...]
12. Mesmo intimado (§ 3°), o sucessor do declarante não comprovou ter levado à tributação as receitas financeiras, apenas alegando erro no preenchimento da Ficha 14A, linha 06 �Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicação Renda Fixa/ Renda Variável�, onde deveria constar o rendimento de R$ 1.984.784,35 da aplicação financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (§ 4°). 13. Ressalte-se que, ainda que a alegação fosse aceita, tal fato acarretaria na seguinte apuração do lucro presumido:

14. Logo, tendo em vista a falta de certeza e liquidez do crédito, proponho que não seja reconhecido o SN de IRPJ presumido do 4° trim/2007, no termos do art. 170, caput do CTN c/c art.2º, § 4º, inciso III da lei nº 9.430/1996.
Cientificada em 08/05/2013, a sucessora GMR Participações S/A apresentou manifestação de inconformidade em 07/06/2013, na qual, em síntese, assim se pronunciou: 
5. Veja-se, portanto, que em razão da incorporação da UDAIPUR pela GMR acima mencionada ocorrida no ano de 2008, houve equívoco por parte da sucessora ao informar ao I. Fiscal que o regime de apuração adotado na DIP7 no ano calendário de 2007 ( Doc. 06) na sucedida (UDAIPUR) era regime de competência e não o de caixa, de modo que teria ocorrido um erro de preenchimento na DIPJ. 
6. Em razão do curto prazo para resposta ao questionamento do I. Fiscal a Requerente, sucessora da credora original do saldo negativo de imposto de renda da UDAIPUR, não teve o tempo hábil para analisar todos os documentos da empresa sucedida que tem em seus arquivos, de modo que apenas com o recebimento do despacho decisório e diante da necessidade da apresentação da presente Manifestação de Inconformidade a Requerente conseguiu verificar que da DIPJ do ano calendário de 2007 (Doc. 06), bem como dos extratos bancários (Doc. 07) e do razão contábil da UDAIPUR (Doc. 08) e das demonstrações financeiras em 31/12/2007 e de 2006 e parecer dos auditores independentes (Doc. 09) verifica-se que o regime de apuração das receitas desta empresa no ano de 2007 era efetivamente o de caixa. 
[...]
10. No Informe de Rendimentos Financeiros do ano de 2007 (Doc. 04) verifica-se que os rendimentos que ocasionaram a retenção na fonte foram os seguintes:

[...]
13. Porém, nos meses de maio e novembro de 2007 a Requerente não resgatou cotas do fundo, tendo sofrido mera retenção semestral de Imposto de Renda (conforme IN SRF n° 575/2005) (conhecido como "come-cotas" ). 
14. Deste modo, a despeito de a retenção na fonte do imposto de renda ter ocorrido nos meses de maio no valor de R$ 513.813,55 e novembro/2007 no valor de R$ 297.717,03, nesses períodos a empresa não auferiu qualquer receita financeira pra fins fiscais, já que não houve qualquer efetivo recebimento de valores (não tendo, consequentemente, qualquer efeito em seu caixa). 
15. Em razão disso, a Requerente informou em sua DIPJ do ano calendário de 2007, na ficha Ficha 14A "Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicação Renda Fixa/Renda Variável" o valor de R$0,00 e ao mesmo tempo indicou na linha 24 da mesma Ficha "Imposto de Renda Retido na Fonte" o valor correspondente ao IR retido de R$ 297.717,03, sem que nisso houvesse qualquer irregularidade, já que, de fato, adotando-se a faculdade prevista na legislação, a Requerente reconheceu a respectiva receita correspondente ao rendimento no exercício do seu efetivo recebimento (regime de caixa). 
[...]
21. Com isso, pode ocorrer um "descasamento" entre o ano em que o IRRF foi efetivamente retido e recolhido e o ano em que a receita é reconhecida para fins de tributação pela pessoa jurídica. E este é exatamente o caso da Requerente. 
[...]
26. E não é só. Em dezembro de 2008 houve a incorporarão da UDAIPUR pela GMR e. uma vez aue a GMR se enquadra na apurarão do imposto de renda pelo lucro real , no momento da incorporarão a GMR reconheceu as receitas que foram auferidas pelo regime de competência mas que ainda não haviam sido oferecidas à tributação. 
27. Em virtude disso, tanto as receitas de 2007, como as receitas de 2008 foram oferecidas à tributação no momento da incorporação da UDAIPUR pela GMR, conforme se depreende da planilha de apuração de IRPJ e CSLL diferido dos anos de 2007 e 2008 que a Requerente anexa à presente (Doc. 10). 
28. Portanto, no ano de 2008 a Requerente, na condição de sucessora, levou à tributação a integralidade das receitas em comento, conforme se depreende da Ficha 14A da DIPJ do ano calendário de 2008 da empresa sucedida (Doc. 11). 
[...]
32. Além disso, na justificativa de seu raciocínio, o I. Fiscal acabou provocando a NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO de não homologação de compensação. 
33. Isso pode ser afirmado na medida em que o objeto do despacho decisório é a homologação ou não dos elementos declarados no pedido de compensação (a rt. 44 da In SRF 1300/2012), quais sejam, o crédito e o débito que o contribuinte pretende compensar. Não obstante. em sua fundamentação o I Fiscal não atacou o valor do imposto de renda retido na fonte que deu origem ao crédito para indicar, por exemplo, a inexistência de saldo credor ou a utilização do saldo em pedido de compensação anterior. 
[...]
8. Portanto, uma vez que o I. Fiscal não questionou o valor de imposto de renda retido na fonte que originou o saldo negativo, deveria ele ter homologado a compensação (haja vista a existência incontestável do crédito) e lavrado o competente auto de infração' para lançamento de ofício do imposto de renda que a Requerente supostamente teria deixado de pagar. 
39. E, uma vez que a Requerente transmitiu sua DIPJ de 2007 com a apuração de crédito em 30/06/2008, tem o I. Fiscal apenas até 30/06/2013 para lavrar o aludido auto de infração, sob pena de decair o direito de lançar o suposto débito (como houve retenção e recolhimento de IRRF, aplica-se o prazo do art. 150, § 40, do CTN). 
[...]
46. Por todo o exposto, haja vista terem sido esclarecidas todas as alegações do I. Fiscal que não homologou a presente compensação, requer a Requerente seja homologada a compensação objeto do PER/DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120�.
Por sua vez, a 11ª Turma da DRJ06, ao analisar a manifestação de inconformidade, julgou-a procedente em parte para reconhecer o crédito no valor original de R$ 198.637,77 e homologar a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido, cuja decisão restou assim ementada:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ
Período de apuração: 01/10/2007 a 31/12/2007 
DESPACHO DECISÓRIO. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. 
Está afastada a hipótese de nulidade quando o Despacho Decisório, realizado por autoridade competente, atende os requisitos formais e possibilita ao sujeito passivo o pleno exercício do direito de defesa. 
COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO. IRRF. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE RECEITA OFERECIDA À TRIBUTAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO PARCIAL. 
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
Manifestação de Inconformidade Procedente em Parte 
Direito Creditório Reconhecido em Parte
Inconformada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntário visando à reforma da decisão recorrida, alegando, em síntese:
�II - DAS PRELIMINARES 
II.1 - DA NULIDADE DO ACÓRDÃO POR INOVAÇÃO DO CRITÉRIO JURÍDICO 
10. Conforme discorrido na síntese fática, o despacho decisório glosou a totalidade do crédito de R$ 297.717,03 reclamado a título de saldo negativo de IRPJ apurado em razão da retenção de IRRF, sob o fundamento de que as respectivas receitas financeiras no valor de R$ 1.984.780,35 deveriam ter sido levadas à tributação no exercício de 2007:
12. Mesmo intimado (§ 3°), o sucessor do declarante não comprovou ter levado à tributação as receitas financeiras, apenas alegando erro no preenchimento da Ficha 14A, linha 06 �Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicação Renda Fixa/ Renda Variável�, onde deveria constar o rendimento de R$ 1.984.784,35 da aplicação financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (§ 4°).
(...)
17. Tendo em vista o apurado no item II, § 14, proponho o não reconhecimento do crédito de SN de IRPJ presumido do 4° trim/2007 e não homologada a compensação da DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120. (g.n.)
11. Por sua vez, a C. DRJ acolheu a tese manejada em sede de manifestação de inconformidade, reconhecendo que as referidas receitas financeiras não deveriam ser levadas à tributação no exercício de 2007:
Segundo o inciso II do § 3º do art. 770 do RIR/99, supracitado, �os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão adicionados ao lucro presumido ou arbitrado somente por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação (regime de caixa).�
Com efeito, de acordo com a legislação de regência, pode haver um descompasso entre os períodos de apuração em que houve a efetiva retenção e em que a receita financeira foi submetida à tributação. E ao que tudo indica, foi o que ocorreu no caso vertente, uma vez que, se de um lado a interessada também informou na DIPJ do AC 2007, Ficha 61B, linha 12, �Regime de Apuração das Receitas: Caixa� e juntou nesse sentido Razão e extratos bancários, de outro lado as retenções na fonte ao longo do ano de 2007 ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado come cotas", consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005 e demonstrado pelo Informe de Rendimentos Financeiros reproduzido abaixo(...)
12. Ocorre que, apesar de ter acolhido a tese da Recorrente, a C. DRJ reconheceu somente parte do direito creditório reclamado, sob o argumento de que não foi possível verificar se �toda receita financeira foi oferecida à tributação� no exercício de 2008: (...)
13. Em outras palavras, enquanto a Autoridade Fiscal de origem (i) sustentou que o procedimento adotado foi incorreto por não ter oferecido à tributação as receitas financeiras percebidas no exercício de 2007; a C. DRJ (ii) decidiu que o procedimento adotado foi correto, porém, sustentou que a Recorrente supostamente não logrou êxito na comprovação de que tais receitas financeiras foram integralmente levadas à tributação no exercício de 2008 quando da incorporação da Udaipur Administração de Bens S.A. (tributada sob o regime de caixa) pela GMR Participações S/A (tributada sob o regime de competência).
14. Neste sentido, consoante demonstrado, o acórdão recorrido � de forma inovadora � empreendeu enorme esforço para tentar sanar o despacho decisório deficiente, trazendo novas alegações para manter � ainda que parcialmente � a exação fiscal. Assim, trata-se, sem dúvidas, de inovação nos fundamentos adotados pela Autoridade Fiscal de origem para tentar salvar débito tributário indevidamente exigido.
15. Entretanto, não cabe à C. DRJ, por ocasião do julgamento da manifestação de inconformidade, modificar os critérios jurídicos do despacho decisório, sob pena de indevida usurpação da competência outorgada à Fiscalização, o que resulta em nítido cerceamento do direito de defesa do sujeito passivo, o qual não teve a oportunidade de se defender contra os novos fundamentos eleitos.
16. Decerto, deveria a autoridade julgadora ter solucionado a lide com base nos argumentos que lhes foram submetidos pelas partes, isto é, pela Autoridade Fiscal e pela Recorrente.
17. Em outros dizeres, a inovação no critério jurídico para manutenção � ainda que parcial � da exação, configura supressão de instância e cerceamento do direito de defesa da Recorrente, motivo pelo qual a decisão recorrida deve ser anulada, nos termos do art. 59, inc. II, do Decreto nº 70.235/1972 cuja prescrição dispõe que é nula a decisão de primeira instância administrativa que cerceia o direito de defesa do contribuinte: (...)
18. Não é outro o entendimento deste E. CARF que, de forma unânime, já decidiu que o julgamento colegiado não pode trazer argumentos novos para manter a cobrança, sob pena de suprimir instância e, ao não oportunizar a defesa no momento adequado, cercear o pleno exercício do direito de defesa: (...)
19. Neste sentido, face à flagrante inovação do critério jurídico, posto que o acórdão recorrido inovou quanto aos fundamentos de fato e de direito que embasaram a decisão da Autoridade Fiscal de origem, a decisão a quo merece ser anulada, ao passo em que suprimiu instância recursal e, portanto, feriu flagrantemente o princípio do duplo grau de jurisdição e preteriu o pleno exercício da ampla defesa.
II.2 � DA DECADÊNCIA DO DÉBITO EXIGIDO 
20. Como será demonstrado no decorrer do presente recurso, após inovar os critérios jurídicos originalmente adotados pela Autoridade Fiscal de piso, a decisão da C. DRJ acabou por chancelar lançamento de ofício por via transversa. Isto porque, o acórdão recorrido não se limitou a analisar a existência e suficiência do direito creditório apurado pela Recorrente em 2007, ao revés, a referida decisão colegiada foi além para concluir que o cotejo entre a DIRF transmitida pela fonte pagadora referente à competência de 2007 e a DIPJ transmitida pela Recorrente referente à competência de 2008 �não permite dizer que toda receita financeira foi oferecida à tributação�.
21. Em casos como o presente, o Acórdão nº 1803-00.673 proferido pela 3ª Turma Especial da 1ª Seção, mais bem tratado nos tópicos adiante, é enfático ao decidir que é �defeso à autoridade fiscal, em um exercício de verdadeiro malabarismo, negar o legítimo direito ao imposto de renda retido na fonte, com base em meras suposições e ausentes os pressupostos legais para o exercício do direito que a lei lhe faculta para realizar o lançamento de ofício�: (...)
22. Diante deste panorama, tendo em vista que é vedado à Administração Tributária promover o lançamento de ofício por via transversa, caso se pretendesse exigir da Recorrente débitos de IRPJ supostamente tributados a menor na competência de 2008, a Fiscalização deveria proceder com a formalização do lançamento de ofício (auto de infração).
23. Neste sentido, ponderando que até o presente momento (2021) a Autoridade Fiscal não promoveu a lavratura de auto de infração para cobrança de IRPJ supostamente tributado a menor na competência de 2008, seja qual for o termo a quo do prazo decadencial (art. 150, §4º; ou art. 173, inc. I; ambos do CTN), o prazo para constituir débito tributário eventualmente devido há muito já escoou.
24. Neste contexto, tendo em vista a impossibilidade de se operacionalizar o lançamento de ofício por via transversa (despacho decisório), o débito tributário exigido pela Fiscalização da Recorrente há muito já foi fulminado pela decadência, razão pela qual sua cobrança merece ser expurgada.
III - DO MÉRITO 
III.1 - DA EXISTÊNCIA E SUFICIÊNCIA DO DIREITO CREDITÓRIO RECLAMADO 
25. Não bastasse as questões de ordem preliminar que, per se, já são suficientes para rechaçar a cobrança do débito de IRPJ supostamente tributado a menor na competência de 2008, as matérias meritórias corroborarão com a necessidade de integral homologação do direito creditório reclamado.
26. Como minunciosamente demonstrado em sede da manifestação de inconformidade, os contribuintes submetidos ao regime do lucro presumido que apuram o imposto devido sob o regime de caixa, somente oferecerão à tributação os valores efetivamente recebidos (realização financeira).
27. A doutrina especializada, nas palavras de Edmar Oliveira Andrade Filho1, bem explica as nuanças deste regime: (...)
28. Neste sentido, no caso concreto ora analisado, a Recorrente somente poderia oferecer à tributação pelo IRPJ as receitas financeiras quando do efetivo recebimento (realização financeira) e, por este motivo, considerando que as aplicações financeiras em questão não foram realizadas no exercício de 2007, tais valores jamais poderiam ser objeto de tributação naquela competência.
29. Esse entendimento, aliás, foi prescrito pelo art. 770, §3º, inc. II, do RIR/1999 (Decreto nº 3.000/1999), à época vigente, em concomitância com o art. 70, caput, inc. II e §9º, inc. II, da Instrução Normativa RFB nº 1.585/2015: (...)
30. Ao seu turno, se de um lado os rendimentos auferidos com aplicações financeiras somente serão adicionados ao lucro presumido quando da realização financeira, de outro, o inc. I do caput do art. 70 da IN RFB nº 1.585/2015 acima transcrito é cristalino ao determinar que os contribuintes deverão deduzir o IRRF do IRPJ �devido no encerramento de cada período de apuração�.
31. Em outras palavras, a Recorrente agiu conforme a lei, isto é, (i) deduziu o IRRF efetivamente retido no final da apuração da competência de 2007 e, por outro lado, (ii) deixou de adicionar as receitas financeiras em razão de não ter realizado as respectivas aplicações financeiras.
32. A lógica dessa sistemática é muito simples, já que isto somente ocorre porque as instituições financeiras são obrigatoriamente submetidas ao regime de apuração pelo lucro real (art. 14, inc. II, Lei nº 9.718/1998) e, portanto, submetem-se à apuração pelo regime de competência. Por este motivo, quando os investidores auferem rendimentos positivos (receitas financeiras), as instituições financeiras e os fundos de investimento se veem obrigados a reter o IRRF incidente sobre esta variação positiva, promovendo o devido recolhimento do tributo, declarando esta operação na Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (�DIRF�) e informando tal retenção ao contribuinte-substituído através do �Comprovante Anual de Rendimentos Pagos e de Retenção de Imposto de Renda na Fonte�, comumente denominado de informe de rendimentos.
33. Esta sistemática, por vezes, resulta no �descasamento� entre a retenção do IRRF informada na DIRF das instituições financeiras/fundos de investimento e a tributação das receitas financeiras a serem tributadas pelos contribuintes submetidos ao regime de caixa (lucro presumido); já que tais receitas financeiras deverão ser tributadas na fonte (IRRF) pelas instituições financeiras/fundos de investimento no exercício em que incorrerem e, por outro lado, os contribuintes submetidos ao lucro presumido somente oferecerão tais receitas à tributação quando da realização das respectivas aplicações financeiras (realização financeira).
34. A possiblidade deste �descasamento�, inclusive, constou expressamente do acórdão recorrido: (...)
35. Diante desta peculiaridade que justifica o mencionado �descasamento�, ao contrário do que sustentou a C. DRJ, a Recorrente somente necessitaria comprovar a tributação das receitas financeiras caso tivesse realizado as aplicações financeiras (realização financeira) no ano-calendário de 2007, o que não ocorreu.
36. Nesta senda, a análise do direito creditório reclamado por meio do procedimento de PER/DCOMP deveria ter se limitado ao exame da competência de 2007, isto é, deveria analisar apenas se a contribuinte apurou saldo negativo no ano-calendário de 2007 em razão da retenção de R$ 297.717,03 a título de IRRF.
37. Em outras palavras, a C. DRJ não poderia vincular o reconhecimento do direito creditório reclamado à efetiva comprovação da tributação das receitas financeiras em outras competências (no caso concreto, 2008). E isto, aliás, foi expressamente reconhecido pela própria Receita Federal no bojo da fundamentação da Solução de Consulta SRRF/8ª RF/DISIT nº 356/2004 (...)
38. Conforme se depreende da SC SRRF/8ª RF/DISIT nº 356/2004, o crédito de saldo negativo deve ser apurado no encerramento de cada período de apuração � inclusive para fins de início de contagem do prazo para transmissão de PER/DCOMP �, razão pela qual os eventos ocorridos após o encerramento do período não podem repercutir na apuração e na quantificação deste saldo negativo.
39. Sendo assim, no caso concreto ora analisado, a quantificação do saldo negativo apurado no encerramento da competência de 2007 deve considerar somente os eventos fiscais ocorridos até o final do referido ano-calendário (2007), deflagrando-se como completamente irrelevante o fato da Recorrente ter levado à tributação (ou não) as receitas financeiras na competência de 2008 e seguintes, inclusive porque o resgate poderia ter ocorrido apenas em 2020, por exemplo, e nem por isso o contribuinte teria o direito a crédito do IR-Fonte efetivamente recolhido em 2007 condicionado ao futuro resgate.
40. Em outros dizeres, a análise do crédito apurado advindo da retenção de IRRF deve se limitar ao exame da DIPJ referente ao ano-calendário de 2007, não podendo ser glosado com fundamento na ausência de tributação das respectivas receitas financeiras quando da incorporação da contribuinte no ano-calendário de 2008.
41. Por outro lado, caso a Autoridade Fiscal constatasse alguma irregularidade na tributação das receitas financeiras levadas à tributação em 2008, deveria autuar a Recorrente pelo suposto recolhimento a menor do IRPJ, porém, jamais poderia glosar o direito creditório reclamado, conforme será melhor demonstrado adiante.
III.2 - DA IMPOSSIBILIDADE DE LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO POR VIA TRANSVERSA: INVIABILIDADE DE COBRANÇA ATRAVÉS DE DESPACHO DECISÓRIO
42. Conforme bem demonstrado no tópico anterior, a análise do direito creditório reclamado deveria se limitar aos lançamentos da DIPJ da competência de 2007 e, portanto, o despacho decisório não se presta à cobrança de suposto débito de IRPJ eventualmente tributado a menor em 2008.
43. Desta premissa, resta claro que a C. DRJ � ao inovar nos fundamentos jurídicos do despacho decisório � passou a utilizar deste instrumento para promover a cobrança de débito tributado a menor (não declarado) e, portanto, valeu-se do despacho decisório para operar lançamento de ofício por via transversa.
44. Entretanto, conforme anexo IV da Portaria RFB nº 1.098/2013, o despacho decisório não é instrumento hábil à constituição de débito tributário, ao passo em que este ato constitutivo foi reservado à competência do Auto de Infração e da Notificação de Lançamento: (...)
45. Por sua vez, esta conclusão não se trata de mero preciosismo, ao revés, tratase de questão sine qua non à exação do débito tributário, posto que admitir a utilização de despacho decisório para cobrança de débito não declarado (declarado a menor) resultaria em situação teratológica, já que se permitiria a cobrança de débito tributário carente de lançamento e, tecnicamente, inexistente.
46. Ora, como é de conhecimento deste E. CARF, nos termos do art. 142 do CTN2, o lançamento não é mera formalidade a ser cumprida, pelo contrário, traduz-se como condição suficiente e necessária à constituição e quantificação do débito tributário, sem o qual, portanto, não há que se falar em existência e, tampouco, em cobrança deste débito.
47. Este CARF já foi chamado a se deter sobre o tema, oportunidade em que decidiu que os despachos decisórios não se confundem com o auto de infração ou com a notificação de lançamento, sendo reservados a estes últimos o papel para constituir débito tributário não declarado (lançamento): (...)
48. Neste sentido, considerando que os valores exigidos nestes autos foram reputados pela C. DRJ como valores declarados a menor, tais valores deflagram-se como débitos não declarados pela Recorrente, razão pela qual arremata-se que a RFB jamais poderia ter se valido de despacho decisório para cobrá-los, sob pena de incorrer em erro na construção do lançamento, o que macula o ato administrativo de intransponível nulidade: (...)
49. Especificamente com relação ao reconhecimento de saldo negativo proveniente da retenção de IRRF, a 3ª Turma Especial da 1ª Seção já se debruçou sobre a matéria, oportunidade em que proferiu o Acórdão nº 1803-00.673, quando do julgamento do Proc. nº 11610.001739/2003-28, momento em que restou decidido que a �a glosa de imposto de renda retido na fonte regularmente comprovado, sob pretexto de não escrituração integral das receitas [...] equivale ao lançamento de ofício por vias transversas�: (...)
50. As razões de decidir do voto-vencedor, abaixo enxertadas, deixam ainda mais claro que caso a Fiscalização tivesse constatado irregularidades nos valores relativos às receitas financeiras levadas a tributação no exercício de 2008, deveria ter lavrado auto de infração, porém, jamais poderia proceder com a glosa dos valores relativos ao IRRF cuja retenção foi efetivamente comprovada: (...)
51. Ora, em última análise poderia a Requerente ser no máximo autuada para pagamento de multa e juros pela postergação da receita do ano de 2007 para o ano de 2008.
52. Assim, ponderando que o direito creditório em questão foi apurado na competência de 2007, devidamente formalizado pela transmissão da competente DIPJ, eventuais irregularidades constatadas pela Fiscalização com relação à tributação das receitas financeiras na competência de 2008 NÃO podem repercutir na quantificação do saldo negativo apurado em 2007 e, consequentemente, não podem servir de fundamento à glosa e a não homologação da PER/DCOMP, pelo contrário, deveriam ensejar a lavratura de auto de infração.
III.3 - DA TRIBUTAÇÃO DA INTEGRALIDADE DAS RECEITAS 
53. Como exposto na manifestação de inconformidade, no Informe de Rendimentos Financeiros do ano de 2007, os rendimentos que ocasionaram a retenção na fonte foram os seguintes: (...)
54. Nos meses de maio e novembro de 2007 a Requerente não resgatou cotas do fundo, tendo sofrido mera retenção semestral de Imposto de Renda (conforme IN SRF n° 575/2005) (conhecido como "come-cotas").
55. Deste modo, a despeito de a retenção na fonte do imposto de renda ter ocorrido nos mês de maio/2007 no valor de R$ 513.813,55 e novembro/2007 no valor de R$ 297.717,03, nesses períodos a empresa não auferiu qualquer receita financeira pra fins fiscais, já que não houve qualquer efetivo recebimento de valores (não tendo, consequentemente, qualquer efeito em seu caixa).
56. Em razão disso, a Requerente informou em sua DIPJ do ano-calendário de 2007 para o 4º trimestre, na ficha Ficha 14A "Rendimentos e Ganhos Líquidos Aplicação Renda Fixa/Renda Variável" o valor de R$ 0,00 e ao mesmo tempo indicou na linha 24 da mesma Ficha "Imposto de Renda Retido na Fonte" o valor correspondente ao IR retido de R$ 297.717,03, sem que nisso houvesse qualquer irregularidade, já que, de fato, adotando-se a faculdade prevista na legislação, a Requerente reconheceu a respectiva receita correspondente ao rendimento no exercício do seu efetivo recebimento (regime de caixa).
57. Nesse sentido, em maio de 2007 foi retido o IRRF decorrente do investimento no Fundo Lina Plus no valor de R$ 297.717,03 em virtude do auferimento de rendimento no valor de R$ 3.425.423,74, retenção essa declarada pela fonte pagadora em Informe de Rendimentos Financeiros do ano de 2007, conforme art. 942 do RIR/99. Ou seja, os valores relativos ao imposto de renda na fonte foram regularmente retidos e recolhidos aos cofres públicos no ano-calendário de 2007.
58. E não é só. Em dezembro de 2008 houve a incorporação da UDAIPUR pela GMR e, uma vez que a GMR se enquadra na apuração do imposto de renda pelo lucro real, no momento da incorporarão a UDAIPUR reconheceu as receitas que foram auferidas no regime de competência, mas que ainda não haviam sido oferecidas à tributação.
59. Em virtude disso, tanto as receitas de 2007, como as receitas de 2008 foram oferecidas à tributação no momento da incorporação da UDAIPUR pela GMR, conforme se depreende da planilha de apuração de IRPJ e CSLL diferido dos anos de 2007 e 2008 que a Requerente anexou à quando da Manifestação de Inconformidade (Doc. 10 da Manifestação de Inconformidade).
60. Portanto, no ano de 2008 a Requerente, na condição de sucessora, levou à tributação a integralidade das receitas em comento, conforme se depreende da Ficha 14A da DIPJ do ano calendário de 2008 da empresa sucedida também anexa à Manifestação de Inconformidade (Doc. 11 da Manifestação de Inconformidade). (...)
62. Ora, a decisão sequer cita qual seria a �documentação probante� esperada, afinal, trata-se de exigência inteiramente nova. E continua: (...)
63. Em seguida cita jurisprudência que em nada se assemelha ao presente caso, uma vez que trata de contribuinte sujeito ao regime de competência.
64. Por fim, com base na suposta divergência entre as receitas tributadas, a DRJ decidiu por criar uma forma peculiar de cálculo do crédito homologado, de forma a considerar a proporção das receitas que presumiu como devidamente tributadas: (...)
65. Veja-se que tal modo de proceder desconsidera eventuais variações nos resultados das aplicações financeiras, mistura créditos e receitas de outras competências, tudo para salvar parte da indevida glosa de créditos.
66. Tendo a DRJ considerado relevante o montante da receita financeira realizada nos períodos posteriores, deveria na pior hipótese converter o julgamento em diligência para esclarecer as diferenças entre DIPJ e DIRF, jamais criar um método novo de glosa com base em presunções.
67. O mencionado raciocínio não tem qualquer respaldo legal, afinal o IR-Fonte foi integralmente recolhido. Desconsiderar este crédito de imposto pago representa locupletamento ilícita pela União.
68. Repise-se que o objeto do despacho decisório é a homologação ou não dos elementos declarados no pedido de compensação (art. 44 da IN SRF 1300/2012), quais sejam, o crédito e o débito que o contribuinte pretende compensar. Ainda, em sua fundamentação o I. Fiscal não atacou o valor do imposto de renda retido na fonte que deu origem ao crédito para indicar, por exemplo, a inexistência de saldo credor ou a utilização do saldo em pedido de compensação anterior.
69. Ora, o Fisco possui o dever de visar, ao máximo, a observância do princípio da verdade material, procurando analisar os elementos de fato e de direito a fim de confirmar ou infirmar a realização de um fato jurídico tributário.
70. O que se observa, portanto, é que o I. Fiscal e a DRJ não se atentaram à verdade material para apurar o crédito tributário do contribuinte devido, descumprindo assim o dever de apurar a realização ou não do fato jurídico tributário, principalmente em casos como o presente em que argumentos de fato e provas foram apresentadas à análise.
IV � DO PEDIDO 
71. Diante de todo o exposto, a Recorrente requer seja dado total provimento a seu Recurso Voluntário, para o fim de, (i) preliminarmente, ser reconhecida a nulidade do acórdão recorrido em razão da nítida inovação dos critérios jurídicos, o que comina no irremediável tolhimento ao pleno exercício do direito de defesa; bem como, (ii) no mérito, seja reconhecido o direito creditório reclamado a título de saldo negativo de IRPJ apurado na competência de 2007 e, por via de consequência, homologada a compensação declarada por meio da PER/DCOMP nº 31701.32297.210709.1.3.02-9120.�
É o relatório.

 Conselheira Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Relatora.
O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de admissibilidade previstos nas normas de regência, em especial no Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, inclusive para os fins do inciso III do art. 151 do Código Tributário Nacional. Assim, dele tomo conhecimento.
Delimitação da lide
O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ referente ao 4º trimestre de 2007 (Per/DComp nº 31701.32297.210709.1.3.02-9120, e-fls. 2/6), no valor de R$ 99.079,26 (R$ 297.717,03 (Valor Pleiteado) - R$ 198.637,77 (Valor deferido pela DRJ) que, conforme princípio de adstrição do julgador aos limites da lide, a atividade judicante está constrita (art. 141 e art. 492 do Código de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao Processo Administrativo Fiscal - Decreto nº 70.235, de 02 de março de 1972). 
Da matéria em discussão
Conforme já relatado, trata-se de Declaração de Compensação eletrônica � DCOMP nº 31701.32297.210709.1.3.02-9120 (fls.2/6) de crédito de saldo negativo de IRPJ de lucro presumido do 4º trim/2007, no valor original de R$ 297.717,03, relativo a IRRF sobre aplicações financeiras, cód.6800, de igual valor, da Credit Agricole Brasil S/A DTVM, CNPJ 01.638.542/0001-57, com retenção informada em DIRF (e-fls.14), para um rendimento correspondente de R$ 1.984.780,35. 
O Despacho Decisório não homologou a compensação declarada na DCOMP nº 31701.32297.210709.1.3.02-9110, sob o argumento de ausência de comprovação de que os rendimentos correspondentes ao imposto retido foram oferecidos à tributação. Nesse sentido, no acórdão de piso constou que o IRRF a ser deduzido na apuração do saldo negativo do AC 2007 deve ser proporcional à receita financeira oferecida à tributação na DIPJ. Assim, para o 4º trimestre foi confirmado o IRRF no valor de R$ 198.637,77 e reconhecido o saldo negativo de mesmo valor, consoante os seguintes cálculos, em reais:

Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntário alegando que a decisão de piso deve ser reformada por incorrido em inovação do critério jurídico adotado pelo despacho decisório, configurando supressão de instância e cerceamento do direito de defesa da Recorrente, motivo pelo qual o acórdão de piso deveria ser anulado. No mérito, de acordo, com a Recorrente, deveria ser reconhecido o direito creditório reclamado a título de saldo negativo de IRPJ apurado na competência de 2007 e, por via de consequência, homologada a compensação declarada por meio da PER/DCOMP nº 31701.32297.210709.1.3.02-9120.
Sendo esse o contexto, passa-se a analisar as alegações recursais.
PRELIMINARMENTE
Nulidade da Decisão de Primeira Instância.
Em sede de preliminar, a Recorrente argumentou que a decisão recorrida teria inovado no critério jurídico adotado pela Autoridade Fiscal, prolatora do despacho decisório.  para manter reconhecer parcialmente o direito creditório sob o argumento de que não teria restado comprovado a efetiva tributação da totalidade das aludidas receitas financeiras na competência de 2008, quando da incorporação da Udaipur pela Recorrente (submetida à apuração pelo lucro real (regime de competência). Assim, requereu a nulidade do acórdão de piso.
Contudo, entendo que referida inovação não ocorreu, não havendo se falar em alteração de critério jurídico (art. 146 do CTN). O que verifica a partir de tais informações é que a decisão recorrida não inovou no fundamento utilizado para a não homologação da compensação, mas sim, houve o esclarecimento dos motivos de tal indeferimento. A DRJ tão somente cumpriu com seu dever legar de analisar com a maior profundidade a questão posta em debate.
Ora, há se observar que nos processos que envolvem reconhecimento de direito creditório contra a Fazenda, é necessário verificar de forma cuidadosa se o crédito efetivamente existe. Assim, o reconhecimento de direito creditório exige prudência, em nome da qual se admite que o procedimento de verificação do direito, que começa na unidade local, possa se estender para a DRJ, quando isso se faça necessário em vista da apresentação pelo contribuinte de fatos e informações.
Desta forma, percebe-se que, nessa hipótese específica, a decisão da DRJ poderá, sem qualquer vício, adotar fundamentos e considerar circunstâncias fáticas não presentes no despacho decisório, a título de esclarecimento. Essa é a situação que se tem no presente caso. 
Assim, não há qualquer discordância entre o Despacho Decisório emitido pela autoridade administrativa e a decisão de primeira instância, ambos se fundamentam no mesmo ponto: a Recorrente não conseguiu comprovar a existência do direito creditório pleiteado. 
O que se verifica, de pronto, é que a autoridade julgadora atuou de acordo com a relação dialógica típica do processo administrativo fiscal, especialmente no caso de exame de direito creditório, em que há a possibilidade de o sujeito passivo comprovar seu direito no correr do processo. 
Consequentemente, a suposta mudança de critério jurídico ou inovação processual no acórdão recorrido não ocorreu tendo a DRJ tão somente dado continuidade à analise da procedência ou não dos argumentos da Recorrente no tocante ao direito creditório em apreciação. Destarte, não há qualquer prejuízo ao direito de defesa da Recorrente, como sustentado, o que atrairia o reconhecimento da nulidade da decisão, à luz do art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.235, de 1972. 
Neste preciso sentido, este Tribunal assim tem se manifestado:
NULIDADE DA DECISÃO RECORRIDA. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO. NÃO OCORRÊNCIA. Não há inovação ou alteração de critério jurídico na decisão recorrida, na medida em que o Colegiado a quo limitou-se a esclarecer qual era o débito a que se referia o despacho decisório. O motivo do indeferimento permaneceu o mesmo, qual seja, pagamento não disponível. (Acórdão nº 1301-004.724, Relatora: Giovana Pereira de Paiva Leite, Data da Sessão: 12/08/ 2020) 
DESPACHO DECISÓRIO. DECISÃO DE 1ª INSTÂNCIA. NULIDADE. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. ALTERAÇÃO DE CRITÉRIO JURÍDICO No âmbito do processo administrativo fiscal, não configura cerceamento do direito de defesa a decisão de Delegacia de Julgamento que enfrenta todas as matérias suscitadas em impugnação, mormente, quando apresenta fundamentação adequada e suficiente para declarar a improcedência do pleito formulado pela contribuinte. Não há que se falar em nulidade de despacho decisório ou de decisão de DRJ quando as razões para o indeferimento do pedido encontram-se descritas e fundamentadas nos atos processuais. Não caracteriza alteração de critério jurídico a decisão de 1ª instância que não reconhece o direito creditório sob o fundamento de ausência de comprovação de pagamento indevido ou a maior, no tocante ao inconformismo do contribuinte em face de despacho decisório eletrônico que não localizou crédito disponível para extinguir debito por compensação. Ambos despachos assentam-se no mesmo fundamento: a não comprovação de existência de crédito. (Grifou-se) - (Acórdão nº 3201.004.690; Relator: Charles Mayer de Castro Souza; Data da Sessão: 29/01/2019 ) 
Repise-se: não houve inovação do critério jurídico, apenas esclarecimentos das razões da negativa do crédito, diante da dialeticidade do processo, especialmente, nessas hipóteses de despacho decisório eletrônico, em que a fundamentação é, por natureza, extremamente sucinta.
Ademais, as garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa com os meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que não restou evidenciado o cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade de qualquer ato administrativo.
Outrossim, o enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da descrição dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram os procedimentos de ofício, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instância (inciso LIV e inciso LV do art. 5º da Constituição Federal, art. 6º da Lei nº 10.593, de 06 de dezembro de 2001, art. 50 da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972). 
Em síntese, não vislumbro que haja qualquer nulidade da decisão recorrida visto que não se pode confirmar o argumento relativo à suposta inovação dos fundamentos de decidir e cerceamento do direito de defesa. 
O que se constata nos autos é a busca pela verdade material em consonância com a legislação de regência limitando-se a dar continuidade à análise da existência e suficiência do direito creditório apurado pela Recorrente em 2007 e, considerando o descompasso entre regime e regime de competência, houve o cotejo entre a DIRF transmitida pela fonte pagadora referente à competência de 2007 e a DIPJ transmitida pela Recorrente referente à competência de 2008 para aferir o oferecimento à tributação de toda receita financeira.
Assim, rejeita-se a preliminar de nulidade.
Decadência
Em seu recurso voluntário, a Recorrente argumentou, ainda, a ocorrência de decadência, já que, em suas palavras, até o presente momento (2021) a Autoridade Fiscal não promoveu a lavratura de auto de infração para cobrança de IRPJ supostamente tributado a menor na competência de 2008, seja qual for o termo a quo do prazo decadencial (art. 150, § 4º; ou art. 173, inc. I; ambos do CTN), o prazo para constituir débito tributário eventualmente devido há muito já escoou�.
Sobre a decadência, o Código Tributário Nacional (CTN) determina:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa. [...]
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação.
Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:
I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado; [...]
Porém, razão não assiste à Recorrente, pois o procedimento de verificação do saldo negativo de IRPJ/CSLL utilizado em compensação não está limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4º do art. 150 do CTN ou pelo art. 173, I.
Afinal, é certa a inexistência de restrição temporal a averiguação da sua liquidez e certeza, não há que se falar em homologação por decurso de prazo das parcelas que compõem o saldo negativo de IRPJ/CSLL. Isso porque quando o crédito utilizado na compensação tem origem em saldos negativos de anos anteriores, há que se proceder com análise da apuração de cada um dos anos-calendário pretéritos, que serviram para a composição do saldo negativo utilizado como direito creditório. Trata-se de apreciação no qual não se aplica contagem de decadência, vez que se restringe à verificação da liquidez e certeza do crédito tributário.
Como, ressaltou o conselheiro, Redator designado, André Mendes de Moura, no Acórdão nº 9101003.994, �trata-se de situação complemente diferente daquela em que a glosa do saldo negativo tem como resultado tributo a pagar, ocasião na qual o correspondente lançamento de ofício só poderá ser efetuado caso esteja dentro do prazo decadencial previsto na legislação tributária�.
Nesse sentido apontam as decisões do CARF:
GLOSA DE PARCELAS QUE COMPÕEM O SALDO NEGATIVO. DECADÊNCIA. O procedimento de verificação do saldo negativo de IRPJ utilizado em compensação não está limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4º do art. 150 do CTN. COMPENSAÇÃO. HOMOLOGAÇÃO TÁCITA. DCTF. INAPLICABILIDADE. O instituto da homologação tácita não se aplica às compensações anteriores a outubro de 2003. Somente a partir da edição da MP n° 135, de 30 de outubro de 2003, convertida na Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a existir prazo para homologação das compensações declaradas, mediante a alteração do § 5º do art 74 da Lei n° 9.430, de 1996. Não há que se falar em homologação tácita nos casos de quitação de estimativas mediante compensação via DCTF efetuada antes do surgimento da DCOMP. (Acórdão nº 1401003.324, Relator Cons. Luiz Augusto de Souza Gonçalves)
COMPENSAÇÃO. REVISÃO DA APURAÇÃO EFETUADA PELA CONTRIBUINTE. DECADÊNCIA.Com o transcurso do prazo decadencial previsto nos arts. 150, § 4º ou 173, I, do CTN, apenas o dever/poder de formalizar o crédito tributário estaria obstado, tendo em conta que a decadência é uma das modalidades de extinção do crédito tributário (art. 156, V e VII do CTN). Todavia, não se pode inferir, a partir daí que, com o transcurso do prazo decadencial para efetuar o lançamento, estariam tacitamente homologados quaisquer outros fatos jurídicos tributários que pudessem repercutir em períodos de apuração futuros, inclusive a apuração de eventuais saldos negativos da CSLL e do IRPJ, indicado pela contribuinte nas declarações de rendimentos.(...) (Acórdão nº 1302003.306, Relator Cons. Gustavo Guimarães da Fonseca)
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO Ano-calendário: 2003 POSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO DA FORMAÇÃO DE SALDO NEGATIVO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES. DECADÊNCIA. INEXISTÊNCIA. A autoridade fiscal pode, dentro do prazo de cinco anos contados da data da apresentação da declaração de compensação (art. 74, § 5°, da Lei n. 9.430/96) verificar, para fins de homologação do crédito pleiteado, todos os elementos que contribuíram para a formação do saldo negativo que embasou o pedido de compensação. Não se aplica à hipótese o instituto da decadência previsto no CTN, visto não se tratar de constituição de crédito tributário. (Acórdão 9101-004.966, Relator Cons. Adrea Duek Simantob) � Grifou-se.
Do voto condutor do citado acórdão, extrai-se:
Não se pode confundir o fenômeno da decadência, que fulmina a possibilidade de o fisco constituir créditos tributários (conforme previsto nos artigos 150, §4º e 173 do CTN), com a situação dos autos, em que a autoridade fiscal apenas analisou o direito creditório pleiteado, até porque a formação de saldo negativo não é fato gerador do IRPJ. 
No presente caso inexiste constituição de crédito tributário, mas somente a necessária verificação acerca da validade, liquidez e certeza dos créditos pleiteados pela interessada, o que configura hipótese obviamente distinta. 
O instituto da decadência, tal como pleiteado pela Recorrente, não se aplica ao caso, que é regido pelo disposto no artigo 74 da Lei n. 9.430/96: 
Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com trânsito em julgado, relativo a tributo ou contribuição administrado pela Secretaria da Receita Federal, passível de restituição ou de ressarcimento, poderá utilizá-lo na compensação de débitos próprios relativos a quaisquer tributos e contribuições administrados por aquele Órgão. 
§ 1º A compensação de que trata o caput será efetuada mediante a entrega, pela sujeito passivo, de declaração na qual constarão informações relativas aos créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados. 
§ 2º A compensação declarada à Secretaria da Receita Federal extingue o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação. 
(...)§ 5º O prazo para homologação da compensação declarada pela sujeito passivo será de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaração de compensação. 
Note-se que, ao mesmo tempo em que a lei faculta ao sujeito passivo a possibilidade de compensar créditos, mediante entrega da correspondente declaração de compensação, também confere à administração tributária o direito de verificar a certeza e a liquidez desses créditos em até cinco anos, contados da declaração. 
E esse cenário não se confunde ou encontra obstáculo nas regras de decadência previstas no CTN, pois aqui não se trata, como já destacado, de constituição do crédito tributário. 
A interpretação das normas jurídicas deve ser promovida dentro de critérios mínimos de razoabilidade, visto que não faria sentido dar ao sujeito passivo a possibilidade de exercer seu legítimo direito creditório sem a mínima possibilidade de verificação pelo fisco, pois, do contrário, bastaria que o interessado apresentasse a declaração no último dia antes da suposta �decadência� para ter todo e qualquer crédito, pois mais indevido que fosse, automaticamente homologado, tese que por óbvio não se sustenta.
Convém trazer à baila, ainda a Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 18 de julho de 2012, assim distingue:
Conclusão 31. 
Por fim, e em nome dos princípios da supremacia do interesse público e da indisponibilidade do crédito tributário, conclui-se a presente Solução de Consulta Interna no seguinte sentido:
31.1. Após transcorrido o prazo decadencial, nos termos do art. 150, § 4º, do CTN, assim como o prazo para homologação de compensação de que trata o art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996 (homologação tácita), há apenas a impossibilidade de lançamento de diferenças do imposto devido. Tal vedação não se aplica à compensação de débitos próprios vincendos que tenha sido homologada tacitamente, quando ainda não se tenha operado a decadência para o lançamento do crédito tributário.
31.2. Todavia, pode a Administração Tributária, dentro do lapso de que esta dispõe (art. 74, § 5º, da Lei nº 9.430, de 1996), não homologar a compensação declarada em momento posterior, em que se utilizem créditos de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL, inclusive os oriundos de estimativas quitadas por meio de Dcomps homologadas tacitamente, se verificada a inexistência de liquidez e certeza desses créditos.
A homologação tácita da compensação dos débitos (§ 5º do art. 74 da Lei nº 9.430, de 1996), é o lapso de mais de 5 anos entre a data da entrega do Per/DComp retificador e a ciência do Despacho Decisório. Diferentemente é a impossibilidade da "homologação tácita" por decurso de prazo para análise da liquidez e certeza do direito creditório pleiteado e para a verificação das parcelas que compõem o saldo negativo CSLL/IRPJ, conforme explicitado na Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 2012.
Por tais fundamentos, não há que se falar em impossibilidade, por decurso de prazo, do exame das parcelas que compõem o saldo negativo (Solução de Consulta Interna Cosit nº 16, de 2012) e, por conseguinte, rejeita-se a preliminar de decadência/homologação tácita arguida pela Recorrente.
NO MÉRITO
De acordo com a decisão �a quo� o direito creditório, em discussão, não foi reconhecido em sua totalidade integralmente, por que a Recorrente, supostamente, não teria oferecido à tributação no exercício de 2008 quando da incorporação da Udaipur Administração de Bens S.A. (tributada sob o regime de caixa) pela GMR Participações S/A (tributada sob o regime de competência).
Assim constou no referido acórdão:
�A interessada Udaipur Administração de Bens S/A sujeitou-se à tributação com base no lucro presumido nos trimestres do ano de 2007. À época, sobre as retenções sob o código 6800 - IRRF - Aplicações Financeiras em Fundos de Investimento de Renda Fixa, o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte � Mafon 20071, disponível na internet, assim dispunha: 
OBSERVAÇÕES: 
1) A incidência do imposto de renda na fonte sobre os rendimentos auferidos por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, nas aplicações em fundos de investimento de que trata o art. 1º da Instrução Normativa nº 25, de 6 de março de 2001, classificados como de curto ou de longo prazo, ocorrerá: 
a) no último dia útil dos meses de maio e novembro de cada ano, ou no resgate, se ocorrido em data anterior, sem prejuízo do disposto no parágrafo único;
b) na data em que se completar cada período de carência para resgate de quotas com rendimento ou no resgate de quotas, se ocorrido em outra data, no caso de fundos com prazo de carência de até 90 (noventa) dias, sem prejuízo, por ocasião do resgate das quotas será aplicada alíquota complementar, conforme alíquota decrescente aplicável. 
[...] 
(RIR/99, arts. 735 a 740; Lei nº 11.033, de 2004, art. 1º; MP nº 2.189-49, de 2001, art. 6º; IN SRF nº 25, de 2001, arts. 1º ao 7º; IN SRF nº 487, de 204, art. 1º, § 1º e 2º) 
[...]
REGIME DE TRIBUTAÇÃO Pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado: os rendimentos integrarão o lucro real e serão adicionados ao lucro presumido ou ao lucro arbitrado. O imposto retido será deduzido do apurado no encerramento do período de apuração, trimestral ou anual. 
[...] (RIR/99, arts. 770, §§ 2º e 3º) [Grifei.]
Segundo o inciso II do § 3º do art. 770 do RIR/99, supracitado, �os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão adicionados ao lucro presumido ou arbitrado somente por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação (regime de caixa).� [Grifei.] 
Com efeito, de acordo com a legislação de regência, pode haver um descompasso entre os períodos de apuração em que houve a efetiva retenção e em que a receita financeira foi submetida à tributação. E ao que tudo indica, foi o que ocorreu no caso vertente, uma vez que, se de um lado a interessada também informou na DIPJ do AC 2007, Ficha 61B, linha 12, �Regime de Apuração das Receitas: Caixa� e juntou nesse sentido Razão e extratos bancários, de outro lado as retenções na fonte ao longo do ano de 2007 ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado "come cotas", consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005 e demonstrado pelo Informe de Rendimentos Financeiros reproduzido abaixo:

Não obstante, tal aspecto não desobriga o sujeito passivo de comprovar que a respectiva receita financeira foi oferecida à tributação. Essa obrigação ocorre tanto para o regime de apuração pelo lucro presumido (caso da interessada), conforme legislação acima, como para o regime de apuração pelo lucro real (caso da sucessora), conforme estabelecido nos arts. 34 e 37, § 3º, �c� da Lei nº 8.981/95. 
A legislação tributária é clara ao somente admitir, como redução do Imposto de Renda devido ao final do período de apuração, o IRRF incidente sobre receitas computadas na base de cálculo do imposto. Ao ensejo: 
Súmula CARF nº 80: Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
Nesse sentido, na manifestação de inconformidade foi alegado que em 2008 �a Requerente, na condição de sucessora, levou à tributação a integralidade das receitas em comento, conforme se depreende da Ficha 14A da DIPJ do ano calendário de 2008 da empresa sucedida (Doc. 11).� 
Todavia, além de a sujeição da receita financeira não estar evidenciada em escrituração contábil repaldada por documentos probantes, o cotejo entre os valores declarados pela interessada (sucedida) em DIPJ, para os AC 2007 e 2008, e aqueles declarados em DIRF, por sua única fonte pagadora, não permite dizer que toda receita financeira foi oferecida è tributação. 
Para os referidos períodos de apuração, a Ficha 14A da DIPJ pode ser assim resumida (valores em R$):

De outro lado, os valores declarados em DIRF para os AC 2008 e 2007, são os seguintes:


Dessa forma, considerando que a receita financeira oferecida à tributação é aquela declarada em DIPJ, no valor total de R$ 7.727.944,16, portanto menor que a declarada em DIRF, no valor total de R$ 8.800.219,18, não pode ser acatado na composição do saldo negativo o valor integral de IRRF constante da DIRF e do Informe de Rendimentos, no montante de R$ 813.148,84. 
Na esteira desse raciocínio, o IRRF a ser deduzido na apuração do saldo negativo do AC 2007 deve ser proporcional à receita financeira oferecida à tributação na DIPJ. Ao ensejo, mutatis mutandis:
RECEITAS FINANCEIRAS. APROPRIAÇÃO. REGIME DE COMPETÊNCIA. OFERECIMENTO A TRIBUTAÇÃO DO IRPJ. IRRF PROPORCIONAL. De acordo com a tributação com base no lucro real, os rendimentos de aplicações financeiras auferidas devem ser oferecidos à tributação utilizando o regime de competência. Os valores dos rendimentos de aplicações financeiras informados em DIRF devem ser incluídos no lucro operacional da pessoa jurídica no ano em que forem auferidos. O valor do IRRF aproveitável na declaração DIPJ deve ser proporcional aos valores dos respectivos rendimentos oferecidos à tributação do IRPJ nessa declaração. [Acórdão CARF nº 1202-00.459, de 25/01/2011 - grifei.]
Dessarte, para o 4º trimestre deve ser confirmado o IRRF no valor de R$ 198.637,77 e reconhecido o saldo negativo de mesmo valor, consoante os seguintes cálculos, em reais: (...)
3. Conclusão 
Isto posto, voto por considerar procedente em parte a manifestação de inconformidade, para reconhecer o crédito no valor original de R$ 198.637,77 e homologar a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido�
Em suma, a DRJ fez o cotejo dos anos-calendário de 2007 e 2008 conjuntamente de modo que  o total da receita financeira nos quatro trimestres dos anos -calendário de 2007 e 2008 é de R$7.727.944,16; o total do IRRF correspondente nos anos-calendário de 2007 e 2008 é de R$ 1.159.732,37; a proporção da receita tributada nas DIPJ dos anos-calendário de 2007 e 2008 é de 0,878; como na DIRF há um valor de IRRF de R$297.717,03 foi reconhecido o valor de R$198.637,77 (7.727.944,16 x 0,878).
Já a Recorrente, em suas razões recursais, alega que estava submetida ao regime de apuração do IRPJ pelo lucro presumido e, de acordo com a legislação de regência, os contribuintes que adotam ao regime do lucro presumido. apuram o imposto devido sob o regime de caixa e somente oferecerão à tributação os valores quando efetivamente recebidos (realização financeira). Desta forma, de acordo com seus entendimento, a DRJ não poderia vincular o reconhecimento do direito creditório reclamado à efetiva comprovação da tributação das receitas financeiras em outras competências (no caso concreto, 2008). A análise do crédito apurado advindo da retenção de IRRF dever-se-ia se limitar ao exame da DIPJ referente ao ano-calendário de 2007, não podendo ser glosado com fundamento na ausência de tributação das respectivas receitas financeiras quando da incorporação da contribuinte no ano-calendário de 2008.
A despeito da justificativa da Recorrente, entendo não assistir-lhe razão. Explique-se.
De fato, é de se observar que a tributação das aplicações financeiras era efetuada somente no momento da alienação ou do pagamento dos rendimentos, conforme artigo 65 da Lei nº 8.981/1995, verbis
Art. 65. O rendimento produzido por aplicação financeira de renda f ixa, auferido por qualquer beneficiário, inclusive pessoa jurídica isenta, a partir de 1º de janeiro de 1995, sujeita - se à incidência do Imposto de Renda na fonte à alíquota de dez por cento. 
§ 1º A base de cálculo do imposto é constituída pela diferença positiva entre o valor da alienação, líquido do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, e sobre operações relativas a títulos ou valores mobiliários (IOF), de que trata a Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, e o valor da aplicação financeira.
§ 2º Para fins de incidência do Imposto de Renda na fonte, a alienação compreende qualquer forma de transmissão da propriedade, bem como a liquidação, resgate, cessão ou repactuação do título ou aplicação. 
§ 3º Os rendimentos periódicos produzidos por t ítulo ou aplicação, bem como qualquer remuneração adicional aos rendimentos prefixados, serão submetidos à incidência do Imposto de Renda na fonte por ocasião de sua percepção. 
[...]
§ 7º O imposto de que trata este artigo será retido: 
a) por ocasião do recebimento dos recursos destinados ao pagamento de dívidas, no caso de que trata a alínea b do § 4º; 
b) por ocasião do pagamento dos rendimentos, ou da alienação do título ou da aplicação, nos demais casos
Por outro lado, a legislação vigente à época (art. 770, §3º, inc. II, do RIR/1999 (Decreto nº 3.000/1999), c/c com o art. 70, caput, inc. II e §9º, inc. II, da IN; RFB nº 1.585/2015:, assim também dispunha:
RIR/1999
Art. 770. Os rendimentos auferidos em qualquer aplicação ou operação financeira de renda fixa ou de renda variável sujeitam-se à incidência do imposto na fonte, mesmo no caso das operações de cobertura hedge, realizadas por meio de operações de swap e outras, nos mercados de derivativos (Lei nº 9.779, de 1999, art. 5º).
(...)
§ 3º No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado:(...)
II - os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão adicionados ao lucro presumido ou arbitrado somente por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação (regime de caixa);
RFB nº 1.585/2015
Das Disposições Comuns às Operações de Renda Fixa e de Renda Variável 
Art. 70. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa e de renda variável ou pago sobre os ganhos líquidos mensais será:
I - deduzido do devido no encerramento de cada período de apuração ou na data da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro real, presumido ou arbitrado; (...)
§ 9º No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado: (...)
II - os rendimentos auferidos em aplicações financeiras serão adicionados ao lucro presumido ou arbitrado somente por ocasião da alienação, resgate ou cessão do título ou aplicação (regime de caixa); 
Por outro lado, tem-se que conforme determina a Instrução Normativa RFB nº 1.700/2017, as pessoas jurídicas tributadas com base no Lucro Presumido podem adotar o critério de reconhecimento de suas receitas para fins tributários pelo regime de competência ou caixa.
Contudo, em relação ao assunto cabem alguns pontos de atenção: a) a opção pelo regime de caixa ou competência é válida para todo o ano-calendário, ou seja, a pessoa jurídica não poderá mudar de opção, tal mudança somente será possível no ano seguinte; e, b) se o IRPJ e CSLL são apurados pelo regime de caixa, obrigatoriamente a apuração do PIS/Pasep e Cofins também o serão, não sendo possível, portanto, um tributo estar no regime de competência e os demais no regime de caixa.
Neste contexto, a Recorrente pretende se valer do regime de caixa (no qual o registro contábil é realizado com o ingresso efetivo dos recursos financeiros) para tributação das receitas financeiras e do regime de competência (no qual os efeitos das transações são reconhecidos contabilmente tão logo sejam produzidos) para aproveitamento do IRRF, o que, ao meu ver, e à luz da legislação, seria incabível.
Afinal, os rendimentos auferidos em aplicações em fundos de investimento financeiro devem ser acrescidos ao lucro presumido para fins de tributação do IRPJ, ainda que não tenha havido o resgate da aplicação financeira, na medida em que a pessoa jurídica tenha utilizado o IRRF sobre tais rendimentos para dedução do IRPJ.
No caso de pessoa jurídica tributada com base no lucro presumido, a comprovação do cômputo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na declaração de rendimentos. Cada trimestre deve ter sua apuração completa e conclusiva, com a inclusão das receitas auferidas no período na base de cálculo do tributo e, sendo o caso, a dedução das retenções de imposto de renda na fonte incidentes sobre as receitas computadas na determinação do lucro. 
O IRRF incidente sobre rendimentos de aplicações financeiras somente é deduzido do IRPJ apurado no encerramento do período de apuração caso as receitas financeiras dos quais se originam tenham sido oferecidas à tributação. Vislumbra-se ser ilegítima por parte da Recorrente a pretensão de deduzir da apuração do IRPJ o IRRF (pelo regime de competência) sem oferecer à tributação as receitas correspondentes, sob a justificativa de que se daria pelo regime de caixa.
De fato, a suposta opção pelo regime de caixa para apuração do lucro presumido no ano-calendário de 2007 não tem força normativa de afastar a necessidade de comprovação do oferecimento à tributação, conforme Súmula CARF nº 80, nos seguintes termos:
Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto. 
E como bem decidido no acórdão de piso, não há qualquer receita financeira oferecida à tributação no ano-calendário de 2007 e a Recorrente não juntou aos autos documentos em sentido contrário.
 De sorte, que mantenho a decisão recorrida por seus próprios fundamentos, cujo trecho segue transcrito:
�(...) "Com efeito, de acordo com a legislação de regência, pode haver um descompasso entre os períodos de apuração em que houve a efetiva retenção e em que a receita financeira foi submetida à tributação. E ao que tudo indica, foi o que ocorreu no caso vertente, uma vez que, se de um lado a interessada também informou na DIPJ do AC 2007, Ficha 61B, linha 12, �Regime de Apuração das Receitas: Caixa� e juntou nesse sentido Razão e extratos bancários, de outro lado as retenções na fonte ao longo do ano de 2007 ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado "come cotas", consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005".
A legislação não desobriga o sujeito passivo de comprovar que a respectiva receita financeira foi oferecida à tributação. Essa obrigação ocorre tanto para o regime de apuração pelo lucro presumido (caso da interessada), conforme legislação acima, como para o regime de apuração pelo lucro real (caso da sucessora), conforme estabelecido nos arts. 34 e 37, § 3º, �c� da Lei nº 8.981 de 1995 e Súmula CARF nº 80.
Dessa forma, considerando que a receita financeira oferecida à tributação é aquela declarada em DIPJ, no valor total de R$ 7.727.944,16 [para os anos-calendário de 2007 e 2008], portanto menor que a declarada em DIRF, no valor total de R$ 8.800.219,18, não pode ser acatado na composição do saldo negativo o valor integral de IRRF constante da DIRF e do Informe de Rendimentos, no montante de R$ 813.148,84.
Na esteira desse raciocínio, o IRRF a ser deduzido na apuração do saldo negativo do AC2007 deve ser proporcional à receita financeira oferecida à tributação na DIPJ. [...] Isto posto, voto por considerar procedente em parte a manifestação de inconformidade ,para reconhecer o crédito no valor original de R$ 198.637,77 e homologar a compensação declarada até o limite do crédito reconhecido�.
Em relação às demais alegações da Recorrente, destaque-se que os presentes autos referem-se à análise de direito creditório pleiteado e não à discussão de débitos oriundos de compensação informada e não homologada integralmente. Assim, eventual saldo remanescente de débito poderá ser exigido, conforme legislação de regência. 
Ante o exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar as preliminares suscitadas e, no mérito, negar provimento.
 (documento assinado digitalmente)
Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça
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Processo n° 10880.721023/2013-70

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mauritania Elvira de Sousa
Mendonca, Marcio Avito Ribeiro Faria, Gustavo de Oliveira Machado, Carmen Ferreira Saraiva

(Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntario, interposto contra Acérddo de n° 106-825,
proferido pela 112 Turma da DRJ06, que julgou procedente em parte a manifestagdo de
inconformidade apresentada, reconhecendo parcialmente o direito creditério pleiteado no valor

original de R$ 198.637,77.

Para melhor descrever a situacdo fatica dos autos, transcrevo o relatorio constante

do acérddo de piso:

Trata-se de Despacho Decisorio que ndo homologou a compensacdo declarada na
DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9110, que tem como crédito saldo negativo de
IRPJ apurado pelo lucro presumido do 4° trim/2007, no valor original de R$
297.717,03. O crédito declarado na DCOMP ndo foi reconhecido em razdo da falta de
comprovacdo de que os rendimentos correspondentes ao imposto retido foram
oferecidos a tributagéo.

Nesse sentido, em resumo, sdo 0s seguintes excertos:

2. O declarante Udaipur Admin. de Bens foi sucedido por incorporacéo
pela GMR Participagbes S/A (fls.10/11). Anexei as Fichas 14A —
Apuracdo do Imposto de Renda sobre Lucro Presumido e 54 —
Demonstrativo do Imposto de Renda e CSLL retidos na Fonte da DIPJ
transmitida em 30/06/2008 (fls. 10/13), onde no 4° trimestre do ano de
2007 nédo consta nenhum valor na Ficha 14A, linha 06 — Rendimentos e
Ganhos Liquidos de Aplicacbes de Renda Fixa/ Renda Variavel (fls.
10/12).

3. Intimei o sucessor em 14/03/2013 (fls. 15/16), com ciéncia em
21/03/2013 (fl. 17), a apresentar documentacao habil e idénea para:

3.1 Comprovacdo, nos termos do inc.Ill, 8 4° do art2° da lei n°
9.430/1996, de que levou a tributacdo os rendimentos de aplicacbes
financeiras abaixo (valores em R$), tendo em vista que informou na DIPJ
ano-cal. 2007, na Ficha 61B, linha 12, “Regime de Apuragdo das
Receitas” — Caixa” e na Ficha 144, linha 06 “Rendimentos e Ganhos
Liquidos Aplica¢do Renda Fixa/ Renda Variavel” - valor zerado:

Fonte Pagadora CNPJ Nome Cod. Rec.  Rendimento IRRF
05.513.183/0001-62  Lina Plus FIC de FI 6800 1.984.780,35 297.717,03

4. Em resposta de 08/04/2013 (fls. 18/29), apenas afirma no item I1- Direito, que
0 regime de tributacdo correto é o regime de competéncia e que houve erro no
preenchimento da Ficha 14A, linha 06, onde deixaram de indicar o rendimento
de R$ 1.984.784,35 da aplicagdo financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (fl.
21).
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12. Mesmo intimado (8§ 3°), o sucessor do declarante ndo comprovou ter levado a
tributacdo as receitas financeiras, apenas alegando erro no preenchimento da
Ficha 14A, linha 06 “Rendimentos ¢ Ganhos Liquidos Aplicagdo Renda Fixa/
Renda Variavel”, onde deveria constar o rendimento de R$ 1.984.784,35 da
aplicacdo financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (8 4°). 13. Ressalte-se que,
ainda que a alegagdo fosse aceita, tal fato acarretaria na seguinte apuragdo do
lucro presumido:

FICHA 14A - APURACAO DO IMPOSTO DE RENDA SOBRE LUCRO PRESUMIDO

(.v0)

06 .RENDIMENTOS E GANHOS LIQ.APLIC.RENDA FIXA/RENDA VAR. 1.984,784,35
(e00)

20.BASE DE CALCULO DO IMPOSTO SOBRE O LUCRO PRESUMIDO 1.984.784, 35
IMPOSTO APURADO COM BASE NO LUCRO PRESUMIDO

21.A ALIQUOTA DE 15% 297.717,62

22 .ADICIONAL 182.478,44

23.DIFER.DE IR DEVIDA PELA MUDANCA DE COEF.S/REC.BRUTA 0,00
DEDUCQES

24, (-) IMPOSTQO DE RENDA RETIDO NA FONTE 297.717,03

(...)

29.IMPOSTO DE RENDA A PAGAR 192.479,03

14. Logo, tendo em vista a falta de certeza e liquidez do crédito, proponho que néo seja
reconhecido o SN de IRPJ presumido do 4° trim/2007, no termos do art. 170, caput do
CTN c/c art.2°, § 4°, inciso 111 da lei n® 9.430/1996.

Cientificada em 08/05/2013, a sucessora GMR Participagdes S/A apresentou
manifestacdo de inconformidade em 07/06/2013, na qual, em sintese, assim se
pronunciou:

5. Veja-se, portanto, que em razdo da incorporagdo da UDAIPUR pela GMR
acima mencionada ocorrida no ano de 2008, houve equivoco por parte da
sucessora ao informar ao I. Fiscal que o regime de apuragédo adotado na DIP7
no ano calendario de 2007 ( Doc. 06) na sucedida (UDAIPUR) era regime de
competéncia e ndo o de caixa, de modo que teria ocorrido um erro de
preenchimento na DIPJ.

6. Em raz8o do curto prazo para resposta ao questionamento do I. Fiscal a
Requerente, sucessora da credora original do saldo negativo de imposto de
renda da UDAIPUR, néo teve o tempo habil para analisar todos os documentos
da empresa sucedida que tem em seus arquivos, de modo que apenas com 0
recebimento do despacho decisdrio e diante da necessidade da apresentacao da
presente Manifestacdo de Inconformidade a Requerente conseguiu verificar que
da DIPJ do ano calendario de 2007 (Doc. 06), bem como dos extratos
bancéarios (Doc. 07) e do razdo contabil da UDAIPUR (Doc. 08) e das
demonstracdes financeiras em 31/12/2007 e de 2006 e parecer dos auditores
independentes (Doc. 09) verifica-se que o regime de apuracdo das receitas
desta empresa no ano de 2007 era efetivamente o de caixa.

L]
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10. No Informe de Rendimentos Financeiros do ano de 2007 (Doc. 04) verifica-
se que os rendimentos que ocasionaram a reten¢do na fonte foram os seguintes:

Més Rendimentos Nominais | Imposto de Renda
Janeiro R$ 767,30 R$ 173,02
Fevereiro R$ 6.411,87 R$ 1.445,24
Maio R$ 3.425.423.74 R$ 513.813.55
Novembro | R$ 1.984.780.35 R$ 297.717,03
Totais R$ 5.417.383,26 R$ 813.148,84

L]

13. Porém, nos meses de maio e novembro de 2007 a Requerente ndo resgatou
cotas do fundo, tendo sofrido mera retencéo semestral de Imposto de Renda
(conforme IN SRF n° 575/2005) (conhecido como "‘come-cotas™ ).

14. Deste modo, a despeito de a retencdo na fonte do imposto de renda ter
ocorrido nos meses de maio no valor de R$ 513.813,55 e novembro/2007 no
valor de R$ 297.717,03, nesses periodos a empresa ndo auferiu qualquer
receita financeira pra fins fiscais, ja que ndo houve qualquer efetivo
recebimento de valores (ndo tendo, consequentemente, qualquer efeito em seu
caixa).

15. Em razédo disso, a Requerente informou em sua DIPJ do ano calendario de
2007, na ficha Ficha 14A "Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicacdo Renda
Fixa/Renda Variavel" o valor de R$0,00 e ao mesmo tempo indicou na linha 24
da mesma Ficha "Imposto de Renda Retido na Fonte™ o valor correspondente ao
IR retido de R$ 297.717,03, sem que nisso houvesse qualquer irregularidade, ja
que, de fato, adotando-se a faculdade prevista na legislacdo, a Requerente
reconheceu a respectiva receita correspondente ao rendimento no exercicio do
seu efetivo recebimento (regime de caixa).

[-]

21. Com isso, pode ocorrer um "‘descasamento’ entre o ano em que o IRRF foi
efetivamente retido e recolhido e 0 ano em que a receita é reconhecida para
fins de tributacdo pela pessoa juridica. E este € exatamente o caso da
Requerente.

[-]

26. E ndo é s6. Em dezembro de 2008 houve a incorporardo da UDAIPUR pela
GMR e. uma vez aue a GMR se enquadra na apurardo do imposto de renda
pelo lucro real , no momento da incorporardo a GMR reconheceu as receitas
que foram auferidas pelo regime de competéncia mas que ainda ndo haviam
sido oferecidas a tributacao.

27. Em virtude disso, tanto as receitas de 2007, como as receitas de 2008 foram
oferecidas & tributacdo no momento da incorpora¢do da UDAIPUR pela GMR,
conforme se depreende da planilha de apuracdo de IRPJ e CSLL diferido dos
anos de 2007 e 2008 que a Requerente anexa a presente (Doc. 10).

28. Portanto, no ano de 2008 a Requerente, na condicao de sucessora, levou a
tributacéo a integralidade das receitas em comento, conforme se depreende da
Ficha 14A da DIPJ do ano calendario de 2008 da empresa sucedida (Doc. 11).

L]
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32. Além disso, na justificativa de seu raciocinio, o I. Fiscal acabou provocando
a NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO de ndo homologacédo de
compensacao.

33. Isso pode ser afirmado na medida em que o objeto do despacho decisério é a
homologacdo ou ndo dos elementos declarados no pedido de compensacéo (a rt.
44 da In SRF 1300/2012), quais sejam, o crédito e o débito que o contribuinte
pretende compensar. N&o obstante. em sua fundamentag&o o | Fiscal ndo atacou
o valor do imposto de renda retido na fonte que deu origem ao crédito para
indicar, por exemplo, a inexisténcia de saldo credor ou a utilizagdo do saldo em
pedido de compensag&o anterior.

L]

8. Portanto, uma vez que o I. Fiscal ndo questionou o valor de imposto de renda
retido na fonte que originou o saldo negativo, deveria ele ter homologado a
compensagdo (haja vista a existéncia incontestdvel do crédito) e lavrado o
competente auto de infracdo' para langamento de oficio do imposto de renda que
a Requerente supostamente teria deixado de pagar.

39. E, uma vez que a Requerente transmitiu sua DIPJ de 2007 com a apuragéo de
crédito em 30/06/2008, tem o |. Fiscal apenas até 30/06/2013 para lavrar o
aludido auto de infracdo, sob pena de decair o direito de langar o suposto débito
(como houve retencédo e recolhimento de IRRF, aplica-se o prazo do art. 150, §
40, do CTN).

[-]

46. Por todo o exposto, haja vista terem sido esclarecidas todas as alega¢des do I.
Fiscal que ndo homologou a presente compensacao, requer a Requerente seja
homologada a compensagdo objeto do PER/DCOMP n°
31701.32297.210709.1.3.02-9120".

Por sua vez, a 11* Turma da DRJ06, ao analisar a manifestacdo de
inconformidade, julgou-a procedente em parte para reconhecer o crédito no valor original de R$
198.637,77 e homologar a compensacdo declarada até o limite do crédito reconhecido, cuja
decisdo restou assim ementada:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ

Periodo de apuracdo: 01/10/2007 a 31/12/2007

DESPACHO DECISORIO. NULIDADE. INOCORRENCIA.

Estd afastada a hipétese de nulidade quando o Despacho Decisério, realizado por
autoridade competente, atende os requisitos formais e possibilita ao sujeito passivo o
pleno exercicio do direito de defesa.

COMPENSACAO. SALDO NEGATIVO. IRRF. FALTA DE COMPROVAGAO DE
RECEITA OFERECIDA A TRIBUTACAO. HOMOLOGAGCAO PARCIAL.

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o cOmputo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Manifestacdo de Inconformidade Procedente em Parte

Direito Creditorio Reconhecido em Parte
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Inconformada, a Recorrente apresentou Recurso Voluntario visando a reforma da
decisdo recorrida, alegando, em sintese:

“Il - DAS PRELIMINARES
1.1 - DA NULIDADE DO ACORDAO POR INOVAGAO DO CRITERIO JURIDICO

10. Conforme discorrido na sintese fatica, o despacho decisério glosou a totalidade do
crédito de R$ 297.717,03 reclamado a titulo de saldo negativo de IRPJ apurado em
razdo da retencdo de IRRF, sob o fundamento de que as respectivas receitas financeiras
no valor de R$ 1.984.780,35 deveriam ter sido levadas & tributagdo no exercicio de
2007:

12. Mesmo intimado (8§ 3°), o sucessor do declarante ndo comprovou ter levado
a tributacdo as receitas financeiras, apenas alegando erro no preenchimento da
Ficha 144, linha 06 “Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicagdo Renda Fixa/
Renda Variavel”, onde deveria constar o rendimento de R$ 1.984.784,35 da
aplicacéo financeira efetuada na Lina Plus FIC de FI (§ 4°).

()

17. Tendo em vista o apurado no item Il, § 14, proponho o ndo reconhecimento
do crédito de SN de IRPJ presumido do 4° trim/2007 e ndo homologada a
compensagdo da DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120. (g.n.)

11. Por sua vez, a C. DRJ acolheu a tese manejada em sede de manifestacéo de
inconformidade, reconhecendo que as referidas receitas financeiras nao
deveriam ser levadas a tributacao no exercicio de 2007:

Segundo o inciso II do § 3° do art. 770 do RIR/99, supracitado, “os
rendimentos auferidos em aplicacdes financeiras serdo adicionados ao lucro
presumido ou arbitrado somente por ocasido da alienacdo, resgate ou cessao
do titulo ou aplicacdo (regime de caixa).”

Com efeito, de acordo com a legislacdo de regéncia, pode haver um
descompasso entre os periodos de apuragdo em que houve a efetiva retencéo e
em que a receita financeira foi submetida a tributagdo. E ao que tudo indica,
foi o que ocorreu no caso vertente, uma vez que, se de um lado a interessada
também informou na DIPJ do AC 2007, Ficha 61B, linha 12, “Regime de
Apuragdo das Receitas: Caixa” e juntou nesse sentido Razdo e extratos
bancérios, de outro lado as retengdes na fonte ao longo do ano de 2007
ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado come cotas”,
consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005 e demonstrado pelo Informe de
Rendimentos Financeiros reproduzido abaixo &...)

12. Ocorre que, apesar de ter acolhido a tese da Recorrente, a C. DRJ reconheceu
somente parte do direito creditorio reclamado, sob o argumento de que néo foi possivel
verificar se “toda receita financeira foi oferecida a tributacdo” no exercicio de 2008:

()

13. Em outras palavras, enquanto a Autoridade Fiscal de origem (i) sustentou que o
procedimento adotado foi incorreto por ndo ter oferecido a tributacdo as receitas
financeiras percebidas no exercicio de 2007; a C. DRJ (ii) decidiu que o procedimento
adotado foi correto, porém, sustentou que a Recorrente supostamente ndo logrou éxito
na comprovagdo de que tais receitas financeiras foram integralmente levadas a
tributagdo no exercicio de 2008 quando da incorporacdo da Udaipur Administragdo de
Bens S.A. (tributada sob o regime de caixa) pela GMR Participacfes S/A (tributada sob
0 regime de competéncia).
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14. Neste sentido, consoante demonstrado, o acérdao recorrido — de forma inovadora —
empreendeu enorme esforgo para tentar sanar o despacho decisorio deficiente, trazendo
novas alegacOes para manter — ainda que parcialmente — a exagio fiscal. Assim, trata-se,
sem duavidas, de inovacdo nos fundamentos adotados pela Autoridade Fiscal de origem
para tentar salvar débito tributario indevidamente exigido.

15. Entretanto, ndo cabe a C. DRJ, por ocasido do julgamento da manifestacdo de
inconformidade, modificar os critérios juridicos do despacho decisorio, sob pena de
indevida usurpacdo da competéncia outorgada a Fiscalizacdo, o que resulta em nitido
cerceamento do direito de defesa do sujeito passivo, o qual ndo teve a oportunidade de
se defender contra os novos fundamentos eleitos.

16. Decerto, deveria a autoridade julgadora ter solucionado a lide com base nos
argumentos que lhes foram submetidos pelas partes, isto ¢, pela Autoridade Fiscal e pela
Recorrente.

17. Em outros dizeres, a inovagdo no critério juridico para manutengdo — ainda que
parcial — da exacéo, configura supressao de instancia e cerceamento do direito de defesa
da Recorrente, motivo pelo qual a deciséo recorrida deve ser anulada, nos termos do art.
59, inc. I, do Decreto n° 70.235/1972 cuja prescri¢do dispde que é nula a decisédo de
primeira instancia administrativa que cerceia o direito de defesa do contribuinte:

()

18. Néo é outro o entendimento deste E. CARF que, de forma unanime, j& decidiu que o
julgamento colegiado ndo pode trazer argumentos novos para manter a cobranga, sob
pena de suprimir instancia e, a0 ndo oportunizar a defesa no momento adequado,
cercear o pleno exercicio do direito de defesa: (...)

19. Neste sentido, face a flagrante inovagdo do critério juridico, posto que o acérddo
recorrido inovou quanto aos fundamentos de fato e de direito que embasaram a deciséo
da Autoridade Fiscal de origem, a decisdo a quo merece ser anulada, ao passo em que
suprimiu instancia recursal e, portanto, feriu flagrantemente o principio do duplo grau
de jurisdicdo e preteriu o pleno exercicio da ampla defesa.

1.2 - DA DECADENCIA DO DEBITO EXIGIDO

20. Como sera demonstrado no decorrer do presente recurso, apds inovar 0s critérios
juridicos originalmente adotados pela Autoridade Fiscal de piso, a decisdo da C. DRJ
acabou por chancelar lancamento de oficio por via transversa. Isto porque, o acérdao
recorrido ndo se limitou a analisar a existéncia e suficiéncia do direito creditério
apurado pela Recorrente em 2007, ao revés, a referida decisdo colegiada foi além para
concluir que o cotejo entre a DIRF transmitida pela fonte pagadora referente a
competéncia de 2007 e a DIPJ transmitida pela Recorrente referente a competéncia
de 2008 “ndo permite dizer que toda receita financeira foi oferecida a tributagdo”.

21. Em casos como o presente, 0 Acorddo n° 1803-00.673 proferido pela 3* Turma
Especial da 12 Secéo, mais bem tratado nos tdpicos adiante, é enfatico ao decidir que é
“defeso a autoridade fiscal, em um exercicio de verdadeiro malabarismo, negar o
legitimo direito ao imposto de renda retido na fonte, com base em meras suposigdes e
ausentes 0s pressupostos legais para o exercicio do direito que a lei Ihe faculta para
realizar o langamento de oficio™: (...)

22. Diante deste panorama, tendo em vista que é vedado a Administracdo Tributaria
promover o lancamento de oficio por via transversa, caso se pretendesse exigir da
Recorrente débitos de IRPJ supostamente tributados a menor na competéncia de 2008, a
Fiscalizacdo deveria proceder com a formalizacdo do lancamento de oficio (auto de
infracéo).
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23. Neste sentido, ponderando que até o presente momento (2021) a Autoridade Fiscal
ndo promoveu a lavratura de auto de infracdo para cobranca de IRPJ supostamente
tributado a menor na competéncia de 2008, seja qual for o termo a quo do prazo
decadencial (art. 150, 8§4° ou art. 173, inc. I; ambos do CTN), o prazo para constituir
débito tributario eventualmente devido ha muito ja escoou.

24. Neste contexto, tendo em vista a impossibilidade de se operacionalizar o lancamento
de oficio por via transversa (despacho decisério), o débito tributario exigido pela
Fiscalizacdo da Recorrente ha muito ja foi fulminado pela decadéncia, razao pela qual
sua cobranga merece ser expurgada.

Il - DO MERITO

I11.1 - DA EXISTENCIA E SUFICIENCIA DO DIREITO CREDITORIO
RECLAMADO

25. Néo bastasse as questdes de ordem preliminar que, per se, ja sdo suficientes para
rechagar a cobranca do débito de IRPJ supostamente tributado a menor na competéncia
de 2008, as matérias meritérias corroborardo com a necessidade de integral
homologacéo do direito creditorio reclamado.

26. Como minunciosamente demonstrado em sede da manifestagdo de inconformidade,
0s contribuintes submetidos ao regime do lucro presumido que apuram 0 imposto
devido sob o regime de caixa, somente oferecerdo a tributagdo os valores efetivamente
recebidos (realizacdo financeira).

27. A doutrina especializada, nas palavras de Edmar Oliveira Andrade Filhol, bem
explica as nuancas deste regime: (...)

28. Neste sentido, no caso concreto ora analisado, a Recorrente somente poderia
oferecer a tributacdo pelo IRPJ as receitas financeiras quando do efetivo recebimento
(realizacdo financeira) e, por este motivo, considerando que as aplicacfes financeiras
em questdo ndo foram realizadas no exercicio de 2007, tais valores jamais poderiam ser
objeto de tributacdo naquela competéncia.

29. Esse entendimento, aliés, foi prescrito pelo art. 770, 83°, inc. Il, do RIR/1999
(Decreto n° 3.000/1999), a época vigente, em concomitancia com o art. 70, caput, inc. Il
e §9°, inc. 1, da Instrucdo Normativa RFB n° 1.585/2015: (...)

30. Ao seu turno, se de um lado os rendimentos auferidos com aplicacdes financeiras
somente serdo adicionados ao lucro presumido quando da realizacdo financeira, de
outro, o inc. | do caput do art. 70 da IN RFB n° 1.585/2015 acima transcrito € cristalino
ao determinar que os contribuintes deverdo deduzir o IRRF do IRPJ “devido no
encerramento de cada periodo de apuracao”.

31. Em outras palavras, a Recorrente agiu conforme a lei, isto ¢, (i) deduziu o
IRRF efetivamente retido no final da apuracdo da competéncia de 2007 e, por
outro lado, (ii) deixou de adicionar as receitas financeiras em razdo de nédo ter
realizado as respectivas aplica¢des financeiras.

32. A lbgica dessa sistematica é muito simples, ja que isto somente ocorre porque as
instituicGes financeiras sdo obrigatoriamente submetidas ao regime de apuracdo pelo
lucro real (art. 14, inc. 1l, Lei n® 9.718/1998) e, portanto, submetem-se a apuragédo pelo
regime de competéncia. Por este motivo, quando os investidores auferem rendimentos
positivos (receitas financeiras), as instituicdes financeiras e os fundos de investimento
se veem obrigados a reter o IRRF incidente sobre esta variacdo positiva, promovendo o
devido recolhimento do tributo, declarando esta operacdo na Declaracdo do Imposto de
Renda Retido na Fonte (“DIRF”) e informando tal retencdo ao contribuinte-substituido
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através do “Comprovante Anual de Rendimentos Pagos e de Retencdo de Imposto de
Renda na Fonte”, comumente denominado de informe de rendimentos.

33. Esta sistematica, por vezes, resulta no “descasamento” entre a retencdo do IRRF
informada na DIRF das instituicdes financeiras/fundos de investimento e a tributacéo
das receitas financeiras a serem tributadas pelos contribuintes submetidos ao regime de
caixa (lucro presumido); ja que tais receitas financeiras deverdo ser tributadas na fonte
(IRRF) pelas instituices financeiras/fundos de investimento no exercicio em que
incorrerem e, por outro lado, os contribuintes submetidos ao lucro presumido somente
oferecerdo tais receitas a tributagdo quando da realizacdo das respectivas aplicaces
financeiras (realizagdo financeira).

34. A possiblidade deste “descasamento”, inclusive, constou expressamente do acordao
recorrido: (...)

35. Diante desta peculiaridade que justifica o mencionado “descasamento”, ao contrario
do que sustentou a C. DRJ, a Recorrente somente necessitaria comprovar a tributacéo
das receitas financeiras caso tivesse realizado as aplicagdes financeiras (realizacdo
financeira) no ano-calendario de 2007, o que néao ocorreu.

36. Nesta senda, a analise do direito creditério reclamado por meio do procedimento de
PER/DCOMP deveria ter se limitado ao exame da competéncia de 2007, isto €, deveria
analisar apenas se a contribuinte apurou saldo negativo no ano-calendario de 2007 em
razdo da retencdo de R$ 297.717,03 a titulo de IRRF.

37. Em outras palavras, a C. DRJ ndo poderia vincular o reconhecimento do direito
creditério reclamado a efetiva comprovacgdo da tributacdo das receitas financeiras em
outras competéncias (no caso concreto, 2008). E isto, alias, foi expressamente
reconhecido pela propria Receita Federal no bojo da fundamentagdo da Solugdo de
Consulta SRRF/8% RF/DISIT n° 356/2004 (...)

38. Conforme se depreende da SC SRRF/8% RF/DISIT n° 356/2004, o crédito de saldo
negativo deve ser apurado no encerramento de cada periodo de apuragdo — inclusive
para fins de inicio de contagem do prazo para transmissdo de PER/DCOMP —, razdo
pela qual os eventos ocorridos ap6s o encerramento do periodo ndo podem repercutir na
apuracéo e na quantificacdo deste saldo negativo.

39. Sendo assim, no caso concreto ora analisado, a quantificacdo do saldo negativo
apurado no encerramento da competéncia de 2007 deve considerar somente 0s eventos
fiscais ocorridos até o final do referido ano-calendario (2007), deflagrando-se como
completamente irrelevante o fato da Recorrente ter levado a tributacéo (ou néo) as
receitas financeiras na competéncia de 2008 e seguintes, inclusive porque o resgate
poderia ter ocorrido apenas em 2020, por exemplo, e nem por isso o contribuinte
teria o direito a crédito do IR-Fonte efetivamente recolhido em 2007 condicionado
ao futuro resgate.

40. Em outros dizeres, a anélise do crédito apurado advindo da retencdo de IRRF deve
se limitar ao exame da DIPJ referente a0 ano-calendario de 2007, ndo podendo ser
glosado com fundamento na auséncia de tributacdo das respectivas receitas financeiras
quando da incorporagéo da contribuinte no ano-calendario de 2008.

41. Por outro lado, caso a Autoridade Fiscal constatasse alguma irregularidade na
tributacdo das receitas financeiras levadas a tributacdo em 2008, deveria autuar a
Recorrente pelo suposto recolhimento a menor do IRPJ, porém, jamais poderia glosar
o direito creditério reclamado, conforme sera melhor demonstrado adiante.
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I11.2 - DA IMPOSSIBILIDADE DE LANCAMENTO TRIBUTARIO POR VIA
TRANSVERSA: INVIABILIDADE DE COBRANGA ATRAVES DE DESPACHO
DECISORIO

42. Conforme bem demonstrado no topico anterior, a analise do direito creditorio
reclamado deveria se limitar aos lancamentos da DIPJ da competéncia de 2007 e,
portanto, o despacho decisério ndo se presta a cobranga de suposto débito de IRPJ
eventualmente tributado a menor em 2008.

43. Desta premissa, resta claro que a C. DRJ — ao inovar nos fundamentos juridicos do
despacho decisorio — passou a utilizar deste instrumento para promover a cobranca de
débito tributado a menor (ndo declarado) e, portanto, valeu-se do despacho decisorio
para operar langamento de oficio por via transversa.

44. Entretanto, conforme anexo 1V da Portaria RFB n° 1.098/2013, o despacho decisério
ndo é instrumento habil & constituicdo de débito tributario, ao passo em que este ato
constitutivo foi reservado a competéncia do Auto de Infracdo e da Notificacdo de
Lancamento: (...)

45, Por sua vez, esta conclusdo ndo se trata de mero preciosismo, ao revés, tratase de
questdo sine qua non a exagdo do débito tributério, posto que admitir a utilizacdo de
despacho decisorio para cobranca de débito ndo declarado (declarado a menor)
resultaria em situagdo teratoldgica, ja que se permitiria a cobranca de débito tributario
carente de lancamento e, tecnicamente, inexistente.

46. Ora, como é de conhecimento deste E. CARF, nos termos do art. 142 do CTN2, o
langamento ndo ¢ mera formalidade a ser cumprida, pelo contrario, traduz-se como
condicdo suficiente e necesséria a constituicdo e quantificagdo do débito tributario, sem
o qual, portanto, ndo ha que se falar em existéncia e, tampouco, em cobranca deste
débito.

47. Este CARF ja foi chamado a se deter sobre o tema, oportunidade em que decidiu
que os despachos decisdrios ndo se confundem com o auto de infragdo ou com a
notificacdo de lancamento, sendo reservados a estes Gltimos o papel para constituir
débito tributério ndo declarado (langamento): (...)

48. Neste sentido, considerando que os valores exigidos nestes autos foram reputados
pela C. DRJ como valores declarados a menor, tais valores deflagram-se como débitos
ndo declarados pela Recorrente, razdo pela qual arremata-se que a RFB jamais poderia
ter se valido de despacho decisorio para cobra-los, sob pena de incorrer em erro na
construgdo do lancamento, o que macula o ato administrativo de intransponivel
nulidade: (...)

49. Especificamente com relacdo ao reconhecimento de saldo negativo proveniente da
retencdo de IRRF, a 3% Turma Especial da 1% Secdo ja se debrucou sobre a matéria,
oportunidade em que proferiu o Acorddo n® 1803-00.673, quando do julgamento do
Proc. n° 11610.001739/2003-28, momento em que restou decidido que a “a glosa de
imposto de renda retido na fonte regularmente comprovado, sob pretexto de ndo
escrituracdo integral das receitas [...] equivale ao lancamento de oficio por vias
transversas™: (...)

50. As razdes de decidir do voto-vencedor, abaixo enxertadas, deixam ainda mais claro
que caso a Fiscalizacdo tivesse constatado irregularidades nos valores relativos as
receitas financeiras levadas a tributacdo no exercicio de 2008, deveria ter lavrado auto
de infracdo, porém, jamais poderia proceder com a glosa dos valores relativos ao
IRRF cuja retencdo foi efetivamente comprovada: (...)
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51. Ora, em Ultima analise poderia a Requerente ser no maximo autuada para
pagamento de multa e juros pela postergacdo da receita do ano de 2007 para o ano de
2008.

52. Assim, ponderando que o direito creditdrio em questdo foi apurado na competéncia
de 2007, devidamente formalizado pela transmissdo da competente DIPJ, eventuais
irregularidades constatadas pela Fiscalizacdo com relacdo a tributacdo das receitas
financeiras na competéncia de 2008 NAO podem repercutir na quantificagio do saldo
negativo apurado em 2007 e, consequentemente, ndo podem servir de fundamento a
glosa e a ndo homologacdo da PER/DCOMP, pelo contréario, deveriam ensejar a
lavratura de auto de infragéo.

I11.3 - DA TRIBUTAGCAO DA INTEGRALIDADE DAS RECEITAS

53. Como exposto na manifestacdo de inconformidade, no Informe de Rendimentos
Financeiros do ano de 2007, os rendimentos que ocasionaram a retengdo na fonte foram
0s seguintes: (...)

54. Nos meses de maio e novembro de 2007 a Requerente ndo resgatou cotas do fundo,
tendo sofrido mera retencdo semestral de Imposto de Renda (conforme IN SRF n°
575/2005) (conhecido como "come-cotas").

55. Deste modo, a despeito de a retencéo na fonte do imposto de renda ter ocorrido nos
més de maio/2007 no valor de R$ 513.813,55 e novembro/2007 no valor de R$
297.717,03, nesses periodos a empresa ndo auferiu qualquer receita financeira pra fins
fiscais, ja& que ndo houve qualquer efetivo recebimento de valores (ndo tendo,
consequentemente, qualquer efeito em seu caixa).

56. Em razdo disso, a Requerente informou em sua DIPJ do ano-calendario de 2007
para o 4° trimestre, na ficha Ficha 14A "Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicagdo
Renda Fixa/Renda Variavel" o valor de R$ 0,00 e a0 mesmo tempo indicou na linha 24
da mesma Ficha "Imposto de Renda Retido na Fonte" o valor correspondente ao IR
retido de R$ 297.717,03, sem que nisso houvesse qualquer irregularidade, ja que, de
fato, adotando-se a faculdade prevista na legislacdo, a Requerente reconheceu a
respectiva receita correspondente ao rendimento no exercicio do seu efetivo
recebimento (regime de caixa).

57. Nesse sentido, em maio de 2007 foi retido o IRRF decorrente do investimento no
Fundo Lina Plus no valor de R$ 297.717,03 em virtude do auferimento de rendimento
no valor de R$ 3.425.423,74, retencdo essa declarada pela fonte pagadora em Informe
de Rendimentos Financeiros do ano de 2007, conforme art. 942 do RIR/99. Ou seja, 0s
valores relativos ao imposto de renda na fonte foram regularmente retidos e recolhidos
aos cofres publicos no ano-calendario de 2007.

58. E ndo é s6. Em dezembro de 2008 houve a incorpora¢do da UDAIPUR pela GMR e,
uma vez que a GMR se enquadra na apura¢do do imposto de renda pelo lucro real, no
momento da incorporardo a UDAIPUR reconheceu as receitas que foram auferidas no
regime de competéncia, mas que ainda ndo haviam sido oferecidas a tributacéo.

59. Em virtude disso, tanto as receitas de 2007, como as receitas de 2008 foram
oferecidas a tributagdo no momento da incorporagdo da UDAIPUR pela GMR,
conforme se depreende da planilha de apuracdo de IRPJ e CSLL diferido dos anos de
2007 e 2008 que a Requerente anexou a quando da Manifestacdo de Inconformidade
(Doc. 10 da Manifestacdo de Inconformidade).

60. Portanto, no ano de 2008 a Requerente, na condicdo de sucessora, levou a tributacéo
a integralidade das receitas em comento, conforme se depreende da Ficha 14A da DIPJ
do ano calendario de 2008 da empresa sucedida também anexa a Manifestagdo de
Inconformidade (Doc. 11 da Manifestacdo de Inconformidade). (...)
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62. Ora, a decisdio sequer cita qual seria a “documentagdo probante” esperada, afinal,
trata-se de exigéncia inteiramente nova. E continua: (...)

63. Em seguida cita jurisprudéncia que em nada se assemelha ao presente caso, uma vez
que trata de contribuinte sujeito ao regime de competéncia.

64. Por fim, com base na suposta divergéncia entre as receitas tributadas, a DRJ decidiu
por criar uma forma peculiar de calculo do crédito homologado, de forma a considerar a
proporcao das receitas que presumiu como devidamente tributadas: (...)

65. Veja-se que tal modo de proceder desconsidera eventuais variagdes nos resultados
das aplicagdes financeiras, mistura créditos e receitas de outras competéncias, tudo para
salvar parte da indevida glosa de créditos.

66. Tendo a DRJ considerado relevante 0 montante da receita financeira realizada nos
periodos posteriores, deveria na pior hipdtese converter o julgamento em diligéncia para
esclarecer as diferencas entre DIPJ e DIRF, jamais criar um método novo de glosa com
base em presuncoes.

67. O mencionado raciocinio ndo tem qualquer respaldo legal, afinal o IR-Fonte foi
integralmente recolhido. Desconsiderar este crédito de imposto pago representa
locupletamento ilicita pela Unido.

68. Repise-se que o objeto do despacho decisorio ¢ a homologag¢do ou ndo dos
elementos declarados no pedido de compensacao (art. 44 da IN SRF 1300/2012), quais
sejam, o crédito e o débito que o contribuinte pretende compensar. Ainda, em sua
fundamentagdo o I. Fiscal ndo atacou o valor do imposto de renda retido na fonte que
deu origem ao crédito para indicar, por exemplo, a inexisténcia de saldo credor ou a
utilizacdo do saldo em pedido de compensacgéo anterior.

69. Ora, 0 Fisco possui o0 dever de visar, a0 maximo, a observancia do principio da
verdade material, procurando analisar os elementos de fato e de direito a fim de
confirmar ou infirmar a realizacdo de um fato juridico tributario.

70. O que se observa, portanto, € que o I. Fiscal e a DRJ ndo se atentaram a verdade
material para apurar o crédito tributario do contribuinte devido, descumprindo assim o
dever de apurar a realizagdo ou ndo do fato juridico tributario, principalmente em casos
como o presente em que argumentos de fato e provas foram apresentadas a analise.

IV -DO PEDIDO

71. Diante de todo o exposto, a Recorrente requer seja dado total provimento a seu
Recurso Voluntario, para o fim de, (i) preliminarmente, ser reconhecida a nulidade do
acorddo recorrido em razdo da nitida inovagdo dos critérios juridicos, 0 que comina no
irremediavel tolhimento ao pleno exercicio do direito de defesa; bem como, (ii) no
mérito, seja reconhecido o direito creditorio reclamado a titulo de saldo negativo de
IRPJ apurado na competéncia de 2007 e, por via de consequéncia, homologada a
compensagado declarada por meio da PER/DCOMP n°
31701.32297.210709.1.3.02-9120.”

E o relatério.
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Voto

Conselheira Mauritania Elvira de Sousa Mendonca, Relatora.

O recurso voluntario apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regéncia, em especial no Decreto n°® 70.235, de 06 de
marco de 1972, inclusive para os fins do inciso 11l do art. 151 do Codigo Tributario Nacional.
Assim, dele tomo conhecimento.

Delimitacao da lide

O exame do mérito dos pedidos postulados delimitados em sede recursal ficam
restritos a argumentos em face do crédito relativo ao saldo negativo de IRPJ referente ao 4°
trimestre de 2007 (Per/DComp n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120, e-fls. 2/6), no valor de R$
99.079,26 (R$ 297.717,03 (Valor Pleiteado) - R$ 198.637,77 (Valor deferido pela DRJ) que,
conforme principio de adstricdo do julgador aos limites da lide, a atividade judicante esta
constrita (art. 141 e art. 492 do Cddigo de Processo Civil, que se aplicam subsidiariamente ao
Processo Administrativo Fiscal - Decreto n°® 70.235, de 02 de marco de 1972).

Da matéria em discussao

Conforme ja relatado, trata-se de Declaracdo de Compensacdo eletrdnica —
DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120 (fls.2/6) de crédito de saldo negativo de IRPJ de
lucro presumido do 4° trim/2007, no valor original de R$ 297.717,03, relativo a IRRF sobre
aplicacdes financeiras, c6d.6800", de igual valor, da Credit Agricole Brasil S/A DTVM, CNPJ
01.638.542/0001-57, com retencdo informada em DIRF (e-fls.14), para um rendimento
correspondente de R$ 1.984.780,35.

O Despacho Decisorio ndo homologou a compensacdo declarada ha DCOMP n°
31701.32297.210709.1.3.02-9110, sob o argumento de auséncia de comprovagdo de que 0s
rendimentos correspondentes ao imposto retido foram oferecidos a tributacdo. Nesse sentido, no
acordao de piso constou que o IRRF a ser deduzido na apuracdo do saldo negativo do AC 2007
deve ser proporcional a receita financeira oferecida a tributacdo na DIPJ. Assim, para o 4°
trimestre foi confirmado o IRRF no valor de R$ 198.637,77 e reconhecido o saldo negativo de
mesmo valor, consoante os seguintes calculos, em reais:

Proporcdo de Receita Tributada em DIPJ AC 2008 e 2007 (E = A/C) 0,878153601
IRRF a ser confirmado no AC 2007 (813.148,84" E) 714.069,58
IRRF 1° trim/2007 1.618.26
IRRF 2° trim/2007 513.813.55
IRRF 4° trim/2007 | 198.637,77|

1 O IRRF, codigo 6800, refere-se aos rendimentos produzidos por aplicacdes em fundos de investimento financeiro e
em fundos de aplicacdo em quotas de fundos de investimento financeiro (art. 33 da Lei n® 9.532, de 10 de dezembro
de 1997). Sujeita-se ao regime de tributacdo em que o tributo retido sera deduzido do apurado no encerramento do
periodo de apuragdo trimestral ou anual a aliquota incidente de 20% (vinte por cento). O beneficiario é a pessoa
juridica que obtém os rendimentos e o imposto é recolhido pela fonte pagadora até o terceiro dia Util da semana
subsequente a de ocorréncia do fato gerador.
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Inconformada, a Recorrente apresentou recurso voluntario alegando que a deciséo
de piso deve ser reformada por incorrido em inovagdo do critério juridico adotado pelo despacho
decisorio, configurando supressao de instancia e cerceamento do direito de defesa da Recorrente,
motivo pelo qual o ac6rddo de piso deveria ser anulado. No mérito, de acordo, com a Recorrente,
deveria ser reconhecido o direito creditorio reclamado a titulo de saldo negativo de IRPJ apurado
na competéncia de 2007 e, por via de consequéncia, homologada a compensacao declarada por
meio da PER/DCOMP n° 31701.32297.210709.1.3.02-9120.

Sendo esse 0 contexto, passa-se a analisar as alegacdes recursais.
PRELIMINARMENTE
Nulidade da Decisédo de Primeira Instancia.

Em sede de preliminar, a Recorrente argumentou que a decisdo recorrida teria
inovado no critério juridico adotado pela Autoridade Fiscal, prolatora do despacho decisorio.
para manter reconhecer parcialmente o direito creditério sob o argumento de que nao teria
restado comprovado a efetiva tributacdo da totalidade das aludidas receitas financeiras na
competéncia de 2008, quando da incorporacdo da Udaipur pela Recorrente (submetida a
apuracdo pelo lucro real (regime de competéncia). Assim, requereu a nulidade do acérddo de
piso.

Contudo, entendo que referida inovagdo ndo ocorreu, ndo havendo se falar em
alteracdo de critério juridico (art. 146 do CTN). O que verifica a partir de tais informacdes € que
a decisdo recorrida ndo inovou no fundamento utilizado para a nd&o homologacdo da
compensacdo, mas sim, houve o esclarecimento dos motivos de tal indeferimento. A DRJ tdo
somente cumpriu com seu dever legar de analisar com a maior profundidade a questéo posta em
debate.

Ora, ha se observar que nos processos que envolvem reconhecimento de direito
creditério contra a Fazenda, é necessario verificar de forma cuidadosa se o crédito efetivamente
existe. Assim, o reconhecimento de direito creditério exige prudéncia, em nome da qual se
admite que o procedimento de verificacdo do direito, que comeca na unidade local, possa se
estender para a DRJ, quando isso se faca necessario em vista da apresentacdo pelo contribuinte
de fatos e informagoes.

Desta forma, percebe-se que, nessa hipotese especifica, a decisdo da DRJ podera,
sem qualquer vicio, adotar fundamentos e considerar circunstancias faticas ndo presentes no
despacho decisorio, a titulo de esclarecimento. Essa € a situa¢do que se tem no presente caso.

Assim, ndo h& qualquer discordéncia entre o Despacho Decisorio emitido pela
autoridade administrativa e a decisdo de primeira instancia, ambos se fundamentam no mesmo
ponto: a Recorrente ndo conseguiu comprovar a existéncia do direito creditorio pleiteado.

O que se verifica, de pronto, é que a autoridade julgadora atuou de acordo com a
relacdo dialdgica tipica do processo administrativo fiscal, especialmente no caso de exame de
direito creditorio, em que ha a possibilidade de o sujeito passivo comprovar seu direito no correr
do processo.
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Consequentemente, a suposta mudanca de critério juridico ou inovagdo processual
no acorddo recorrido ndo ocorreu tendo a DRJ tdo somente dado continuidade & analise da
procedéncia ou nao dos argumentos da Recorrente no tocante ao direito creditério em
apreciacdao. Destarte, ndo had qualquer prejuizo ao direito de defesa da Recorrente, como
sustentado, o que atrairia o reconhecimento da nulidade da decisao, a luz do art. 59, inciso Il, do
Decreto n° 70.235, de 1972.

Neste preciso sentido, este Tribunal assim tem se manifestado:

NULIDADE DA DECISAO RECORRIDA. ALTERACAO DE CRITERIO
JURIDICO. NAO OCORRENCIA. N4o ha inovacéo ou alteragdo de critério juridico na
decisdo recorrida, na medida em que o Colegiado a quo limitou-se a esclarecer qual era
o0 débito a que se referia o despacho decisorio. O motivo do indeferimento permaneceu
0 mesmo, qual seja, pagamento ndo disponivel. (Acorddo n° 1301-004.724, Relatora:
Giovana Pereira de Paiva Leite, Data da Sessdo: 12/08/ 2020)

DESPACHO DECISORIO. DECISAO DE 1*@ INSTANCIA. NULIDADE.
CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INOCORRENCIA. ALTERA(;AO DE
CRITERIO JURIDICO No ambito do processo administrativo fiscal, ndo configura
cerceamento do direito de defesa a decisdo de Delegacia de Julgamento que enfrenta
todas as matérias suscitadas em impugnacdo, mormente, quando apresenta
fundamentagdo adequada e suficiente para declarar a improcedéncia do pleito formulado
pela contribuinte. N&o ha que se falar em nulidade de despacho decisoério ou de decisdo
de DRJ quando as razGes para o indeferimento do pedido encontram-se descritas e
fundamentadas nos atos processuais. Nao caracteriza alteracdo de critério juridico a
decisdo de 12 instancia que ndo reconhece o direito creditorio sob o fundamento de
auséncia de comprovacdo de pagamento indevido ou a maior, no tocante ao
inconformismo do contribuinte em face de despacho decisério eletrénico que néo
localizou crédito disponivel para extinguir debito por compensacdo. Ambos
despachos assentam-se no mesmo fundamento: a ndo comprovacéo de existéncia
de crédito. (Grifou-se) - (Acordao n° 3201.004.690; Relator: Charles Mayer de Castro
Souza; Data da Sessdo: 29/01/2019 )

Repise-se: ndo houve inovacdo do critério juridico, apenas esclarecimentos das
razbes da negativa do crédito, diante da dialeticidade do processo, especialmente, nessas
hipoteses de despacho decisorio eletrdnico, em que a fundamentacdo €, por natureza,
extremamente sucinta.

Ademais, as garantias ao devido processo legal, ao contraditério e a ampla defesa
com 0s meios e recursos a ela inerentes foram observadas, de modo que nao restou evidenciado o
cerceamento do direito de defesa para caracterizar a nulidade de qualquer ato administrativo.

Outrossim, o enfrentamento das questfes na peca de defesa denota perfeita
compreensdo da descricdo dos fatos e dos enquadramentos legais que ensejaram 0S
procedimentos de oficio, que foi regularmente analisado pela autoridade de primeira instancia
(inciso LIV e inciso LV do art. 5° da Constituigdo Federal, art. 6° da Lei n° 10.593, de 06 de
dezembro de 2001, art. 50 da Lei n°® 9.784, de 29 de janeiro de 1999, art. 59, art. 60 e art. 61 do
Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972).

Em sintese, ndo vislumbro que haja qualquer nulidade da decisdo recorrida visto
que ndo se pode confirmar o argumento relativo a suposta inovacdo dos fundamentos de decidir e
cerceamento do direito de defesa.
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O que se constata nos autos é a busca pela verdade material em consonancia com
a legislagdo de regéncia limitando-se a dar continuidade a analise da existéncia e suficiéncia do
direito creditorio apurado pela Recorrente em 2007 e, considerando o descompasso entre regime
e regime de competéncia, houve o cotejo entre a DIRF transmitida pela fonte pagadora referente
a competéncia de 2007 e a DIPJ transmitida pela Recorrente referente a competéncia de 2008
para aferir o oferecimento a tributacdo de toda receita financeira.

Assim, rejeita-se a preliminar de nulidade.
Decadéncia

Em seu recurso voluntario, a Recorrente argumentou, ainda, a ocorréncia de
decadéncia, ja que, em suas palavras, até o presente momento (2021) a Autoridade Fiscal ndo
promoveu a lavratura de auto de infracdo para cobranca de IRPJ supostamente tributado a
menor na competéncia de 2008, seja qual for o termo a quo do prazo decadencial (art. 150, § 4°;
ou art. 173, inc. I; ambos do CTN), o prazo para constituir debito tributario eventualmente
devido ha muito ja escoou .

Sobre a decadéncia, o Codigo Tributario Nacional (CTN) determina:

Art. 150. O langamento por homologag&o, que ocorre quanto aos tributos cuja legislacdo
atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da
autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando
conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.

]

8 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologacdo, serd ele de cinco anos, a contar da
ocorréncia do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Publica se tenha
pronunciado, considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto o
crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou simulagéo.

Art. 173. O direito de a Fazenda Publica constituir o crédito tributario extingue-se apés
5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercicio seguinte aquele em que o lancamento poderia ter sido
efetuado; [...]

Porém, razdo ndo assiste a Recorrente, pois o procedimento de verificacdo do
saldo negativo de IRPJ/CSLL utilizado em compensagdo ndo estd limitado pelo prazo
decadencial de que trata 0 8 4° do art. 150 do CTN ou pelo art. 173, |.

Afinal, e certa a inexisténcia de restricdo temporal a averiguacao da sua liquidez e
certeza, ndo ha que se falar em homologag&o por decurso de prazo das parcelas que compdem o
saldo negativo de IRPJ/CSLL. Isso porque quando o crédito utilizado na compensagdo tem
origem em saldos negativos de anos anteriores, ha que se proceder com analise da apuracgdo de
cada um dos anos-calendario pretéritos, que serviram para a composi¢cdo do saldo negativo
utilizado como direito creditério. Trata-se de apreciacdo no qual ndo se aplica contagem de
decadéncia, vez que se restringe a verificacao da liquidez e certeza do crédito tributario.

Como, ressaltou o conselheiro, Redator designado, André Mendes de Moura, no
Acorddo n° 9101003.994, “trata-se de situacdo complemente diferente daquela em que a glosa do
saldo negativo tem como resultado tributo a pagar, ocasido na qual o correspondente langamento
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de oficio s6 podera ser efetuado caso esteja dentro do prazo decadencial previsto na legislacao
tributéria”.

Nesse sentido apontam as decisdes do CARF:

GLOSA DE PARCELAS QUE COMPOEM O SALDO NEGATIVO. DECADENCIA.
O procedimento de verificacdo do saldo negativo de IRPJ utilizado em compensacéo
ndo estd limitado pelo prazo decadencial de que trata o § 4° do art. 150 do CTN.
COMPENSACAO. HOMOLOGACAO TACITA. DCTF. INAPLICABILIDADE. O
instituto da homologacéo tacita ndo se aplica as compensagdes anteriores a outubro de
2003. Somente a partir da edi¢cdo da MP n° 135, de 30 de outubro de 2003, convertida
na Lei n° 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a existir prazo para homologacédo
das compensacdes declaradas, mediante a alteracdo do § 5° do art 74 da Lei n° 9.430, de
1996. Ndo ha que se falar em homologacéo tacita nos casos de quitacdo de estimativas
mediante compensacédo via DCTF efetuada antes do surgimento da DCOMP. (Acorddo
n° 1401003.324, Relator Cons. Luiz Augusto de Souza Gongalves)

COMPENSAGAO. REVISAO DA  APURACAO EFETUADA  PELA
CONTRIBUINTE. DECADENCIA.Com o transcurso do prazo decadencial previsto
nos arts. 150, § 4° ou 173, I, do CTN, apenas o dever/poder de formalizar o crédito
tributario estaria obstado, tendo em conta que a decadéncia é uma das modalidades de
extincdo do crédito tributario (art. 156, V e VIl do CTN). Todavia, ndo se pode inferir, a
partir dai que, com o transcurso do prazo decadencial para efetuar o langamento,
estariam tacitamente homologados quaisquer outros fatos juridicos tributarios que
pudessem repercutir em periodos de apuragdo futuros, inclusive a apuragdo de eventuais
saldos negativos da CSLL e do IRPJ, indicado pela contribuinte nas declaragdes de
rendimentos.(...) (Acorddo n° 1302003.306, Relator Cons. Gustavo Guimardes da
Fonseca)

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO Ano-calendario: 2003
POSSIBILIDADE DE VERIFICACAO DA FORMAGCAO DE SALDO NEGATIVO
DE EXERCICIOS ANTERIORES. DECADENCIA. INEXISTENCIA. A autoridade
fiscal pode, dentro do prazo de cinco anos contados da data da apresentacdo da
declaracdo de compensacgdo (art. 74, 8 5°, da Lei n. 9.430/96) verificar, para fins de
homologacdo do crédito pleiteado, todos os elementos que contribuiram para a
formacdo do saldo negativo que embasou o pedido de compensacdo. N&o se aplica a
hipétese o instituto da decadéncia previsto no CTN, visto ndo se tratar de constituicéo
de crédito tributario. (Acordao 9101-004.966, Relator Cons. Adrea Duek Simantob) —
Grifou-se.

Do voto condutor do citado acérddo, extrai-se:

N&o se pode confundir o fendmeno da decadéncia, que fulmina a possibilidade de o
fisco constituir créditos tributarios (conforme previsto nos artigos 150, §4° e 173 do
CTN), com a situacdo dos autos, em que a autoridade fiscal apenas analisou o direito
creditério pleiteado, até porque a formagdo de saldo negativo ndo é fato gerador do
IRPJ.

No presente caso inexiste constituicdo de crédito tributario, mas somente a necessaria
verificacdo acerca da validade, liquidez e certeza dos créditos pleiteados pela
interessada, o que configura hip6tese obviamente distinta.

O instituto da decadéncia, tal como pleiteado pela Recorrente, ndo se aplica ao caso, que
é regido pelo disposto no artigo 74 da Lei n. 9.430/96:

Art. 74. O sujeito passivo que apurar crédito, inclusive os judiciais com transito
em julgado, relativo a tributo ou contribui¢cdo administrado pela Secretaria da
Receita Federal, passivel de restituicdo ou de ressarcimento, podera utiliza-lo
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na compensacdo de debitos proprios relativos a quaisquer tributos e
contribuicBes administrados por aquele Orgéo.

§ 1° A compensacdo de que trata o caput sera efetuada mediante a entrega, pela
sujeito passivo, de declaracdo na qual constardo informacdes relativas aos
créditos utilizados e aos respectivos débitos compensados.

§ 2° A compensacdo declarada a Secretaria da Receita Federal extingue o
crédito tributario, sob condicao resolutéria de sua ulterior homologacéo.

(...)8 5° O prazo para homologacdo da compensacédo declarada pela sujeito
passivo sera de 5 (cinco) anos, contado da data da entrega da declaragdo de
compensacao.

Note-se que, a0 mesmo tempo em que a lei faculta ao sujeito passivo a possibilidade de
compensar créditos, mediante entrega da correspondente declaracdo de compensacao,
também confere & administracdo tributéria o direito de verificar a certeza e a liquidez
desses créditos em até cinco anos, contados da declarago.

E esse cenario ndo se confunde ou encontra obstadculo nas regras de decadéncia
previstas no CTN, pois aqui ndo se trata, como ja destacado, de constituicdo do crédito
tributério.

A interpretagdo das normas juridicas deve ser promovida dentro de critérios minimos de
razoabilidade, visto que ndo faria sentido dar ao sujeito passivo a possibilidade de
exercer seu legitimo direito creditdrio sem a minima possibilidade de verificagdo pelo
fisco, pois, do contrario, bastaria que o interessado apresentasse a declaragdo no Gltimo
dia antes da suposta “decadéncia” para ter todo e qualquer crédito, pois mais indevido
que fosse, automaticamente homologado, tese que por ébvio ndo se sustenta.

Convém trazer a baila, ainda a Solucdo de Consulta Interna Cosit n° 16, de 18 de
julho de 2012, assim distingue:

Concluséo 31.

Por fim, e em nome dos principios da supremacia do interesse publico e da
indisponibilidade do crédito tributario, conclui-se a presente Solucdo de Consulta
Interna no seguinte sentido:

31.1. Apbs transcorrido o prazo decadencial, nos termos do art. 150, § 4°, do CTN,
assim como o prazo para homologacdo de compensacgéo de que trata o art. 74, § 5°, da
Lei n° 9.430, de 1996 (homologacdo téacita), ha apenas a impossibilidade de langamento
de diferencas do imposto devido. Tal vedacdo ndo se aplica & compensacao de débitos
proprios vincendos que tenha sido homologada tacitamente, quando ainda ndo se tenha
operado a decadéncia para o langamento do crédito tributério.

31.2. Todavia, pode a Administracdo Tributaria, dentro do lapso de que esta dispde (art.
74, § 5° da Lei n° 9.430, de 1996), ndo homologar a compensacdo declarada em
momento posterior, em que se utilizem créditos de saldo negativo de IRPJ ou de CSLL,
inclusive os oriundos de estimativas quitadas por meio de Dcomps homologadas
tacitamente, se verificada a inexisténcia de liquidez e certeza desses créditos.
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A homologacdo tacita da compensacdo dos débitos (8§ 5° do art. 74 da Lei n°
9.430, de 1996), é o lapso de mais de 5 anos entre a data da entrega do Per/DComp retificador e
a ciéncia do Despacho Decisério. Diferentemente € a impossibilidade da "homologacéo tacita”
por decurso de prazo para anélise da liquidez e certeza do direito creditério pleiteado e para a
verificacdo das parcelas que compdem o saldo negativo CSLL/IRPJ, conforme explicitado na
Solucéo de Consulta Interna Cosit n° 16, de 2012.

Por tais fundamentos, ndao h& que se falar em impossibilidade, por decurso de
prazo, do exame das parcelas que compdem o saldo negativo (Solucdo de Consulta Interna Cosit
n° 16, de 2012) e, por conseguinte, rejeita-se a preliminar de decadéncia’lhomologacédo tacita
arguida pela Recorrente.

NO MERITO

De acordo com a decisdo “a quo” o direito creditorio, em discussdo, nao foi
reconhecido em sua totalidade integralmente, por que a Recorrente, supostamente, ndo teria
oferecido a tributacdo no exercicio de 2008 quando da incorporacdo da Udaipur Administracao
de Bens S.A. (tributada sob o regime de caixa) pela GMR Participacdes S/A (tributada sob o
regime de competéncia).

Assim constou no referido acordao:

“A interessada Udaipur Administracdo de Bens S/A sujeitou-se a tributagdo com base
no lucro presumido nos trimestres do ano de 2007. A época, sobre as retencdes sob 0
cbédigo 6800 - IRRF - Aplicacdes Financeiras em Fundos de Investimento de Renda
Fixa, o Manual do Imposto de Renda Retido na Fonte — Mafon 20071, disponivel na
internet, assim dispunha:

OBSERVACOES:

1) A incidéncia do imposto de renda na fonte sobre os rendimentos auferidos por
qualquer beneficiario, inclusive pessoa juridica isenta, nas aplicacfes em fundos de
investimento de que trata o art. 1° da Instru¢cdo Normativa n° 25, de 6 de margo de
2001, classificados como de curto ou de longo prazo, ocorrera:

a) no ultimo dia atil dos meses de maio e novembro de cada ano, ou no resgate, se
ocorrido em data anterior, sem prejuizo do disposto no paragrafo Unico;

b) na data em que se completar cada periodo de caréncia para resgate de quotas com
rendimento ou no resgate de quotas, se ocorrido em outra data, no caso de fundos com
prazo de caréncia de até 90 (noventa) dias, sem prejuizo, por ocasidao do resgate das
quotas sera aplicada aliquota complementar, conforme aliquota decrescente aplicavel.

L]

(RIR/99, arts. 735 a 740; Lei n® 11.033, de 2004, art. 1°, MP n° 2.189-49, de 2001, art.
6° IN SRF n° 25, de 2001, arts. 1° ao 7°; IN SRF n°® 487, de 204, art. 1°, § 1° e 29)

]

REGIME DE TRIBUTAGCAO Pessoa juridica tributada com base no lucro real,
presumido ou arbitrado: os rendimentos integrardo o lucro real e serdo adicionados
ao lucro presumido ou ao lucro arbitrado. O imposto retido sera deduzido do
apurado no encerramento do periodo de apuragéo, trimestral ou anual.
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[..] (RIR/99, arts. 770, §§ 2° e 3°) [Grifei.]

Segundo o inciso II do § 3° do art. 770 do RIR/99, supracitado, “os rendimentos
auferidos em aplicacdes financeiras serdo adicionados ao lucro presumido ou
arbitrado somente por ocasido da alienacao, resgate ou cessao do titulo ou aplicacdo
(regime de caixa).” [Grifei.]

Com efeito, de acordo com a legislacdo de regéncia, pode haver um descompasso entre
os periodos de apuracdo em que houve a efetiva retencdo e em que a receita financeira
foi submetida a tributacdo. E ao que tudo indica, foi o que ocorreu no caso vertente,
uma vez que, se de um lado a interessada também informou na DIPJ do AC 2007, Ficha
61B, linha 12, “Regime de Apuracdo das Receitas: Caixa” e juntou nesse sentido Razdo
e extratos bancérios, de outro lado as retencdes na fonte ao longo do ano de 2007
ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado "“come cotas",
consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005 e demonstrado pelo Informe de
Rendimentos Financeiros reproduzido abaixo:

Rer tos Sujeltos & Tr ¢do - Valores em Reals

Més Rendimentos Nominais Imposto de Renda
Janeiro 767,30 173,02
Feversiro 6.411,87 1.445,24
Margo 0,00 0,00
Abril 0,00 0,00
Maio 3.425.423,74 513.813,55
Junho 0,00 0,00
Julho 0,00 0,00
Agosto 0,00 0,00
Setembro 0,00 0,00
Outubro 0,00 0,00
Novembro 1.984.780,35 297.717,03
Dezembro 0,00 0,00
Totals 5.417.383,26 813.148,84

Né&o obstante, tal aspecto ndo desobriga o sujeito passivo de comprovar que a respectiva
receita financeira foi oferecida a tributacdo. Essa obrigacdo ocorre tanto para o regime
de apuragdo pelo lucro presumido (caso da interessada), conforme legislagdo acima,
como para o regime de apuracdo pelo lucro real (caso da sucessora), conforme
estabelecido nos arts. 34 ¢ 37, § 3°, “c” da Lei n° 8.981/95.

A legislacéo tributéria é clara ao somente admitir, como reducdo do Imposto de Renda
devido ao final do periodo de apuracdo, o IRRF incidente sobre receitas computadas na
base de calculo do imposto. Ao ensejo:

Sumula CARF n° 80: Na apuracdo do IRPJ, a pessoa juridica poderd deduzir do
imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a
retencdo e o cOmputo das receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

Nesse sentido, na manifestagdo de inconformidade foi alegado que em 2008 “a
Requerente, na condicdo de sucessora, levou a tributacéo a integralidade das receitas
em comento, conforme se depreende da Ficha 14A da DIPJ do ano calendario de
2008 da empresa sucedida (Doc. 11).”

Todavia, além de a sujeicdo da receita financeira nao estar evidenciada em escrituracdo
contabil repaldada por documentos probantes, o cotejo entre os valores declarados pela
interessada (sucedida) em DIPJ, para os AC 2007 e 2008, e aqueles declarados em
DIRF, por sua Unica fonte pagadora, ndo permite dizer que toda receita financeira foi
oferecida é tributacéo.
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Para os referidos periodos de apuracdo, a Ficha 14A da DIPJ pode ser assim resumida
(valores em R$):

Ficha 14A - Apuragao do Imposto de Renda sobre o Lucro Presumido AC 2008 AC 2007
1 ° Trimestre Valor
06.Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicagdes Renda Fixa/Renda Vanavel 30.167,70 717917
24 (-)imp. de Renda Retido na Fonte 0.00 1.618.26
2 ° Trimestre Valor
06.Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicacées Renda Fixa/Renda Variavel 2.960.976,01 0,00
24 (-))mp. de Renda Retido na Fonte 345527,19 513.813,55
3 ® Trimestre Valor
06.Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicaces Renda Fixa/Renda Varidvel 201.056,34 0,00
24 (-)imp. de Renda Retido na Fonte 1.056,34 0,00
4° Trimestre Valor
06.Rendimentos e Ganhos Liquidos Aplicacdes Renda Fixa/Renda Variavel 4528 564,94 0,00
24 (-))mp. de Renda Retido na Fonte 0,00 297.717,03
Total de Rendimentos Aplicacdes Financeiras AC 2008 e 2007 (A) 7.727.944,16
Total de IRRF AC 2008 e 2007 (B) 1.159.732,37
De outro lado, os valores declarados em DIRF para os AC 2008 e 2007, sdo 0s
seguintes:
2008
1 ocorréncia
Exibir CNPJ do fundo/clube CNPJICPF do declarante Tipo Situagdo Rend. trib. Imp. retido
. Detalhar | Dirf 05.513.182/0001-62 01.638.542/0001-57 Retificadora Aceita 3.882.835,92 594.481,86
1 ocorréncia
Exibir Fonte pagadora Nome da fonte pagadora Céd\gn de receita Rend. trib. Imp. retido C
L D mensal 05.513.183/0001-62 LINAPLUS FIC DE FI 6800 3.882.835,92 594.481,86
2007
1 ocorréncia
Exibir CNPJ do fundoiclube CNPJICPF do declarante Tipo Situagao Rend. trib. Imp. retido
| Detalhar | Dirf 05.513.183/0001-62 01.638.542/0001-57 Retificadora Aceita 5.417.383.26 813.148,84
1 ocorréncia
Exibir ‘ Fonte pagadora Nome da fonte pagadora Céd\gn de receita Rend. trib. Imp. retido C
L D mensal 05.513.163/0001-62 LINAPLUS FIC DE FI 6800 5.417.383,26 813.148,84
TOTAIS DIRF 2007 e 2008
Total de Rendimentos Aplicagoes Financeiras AC 2008 e 2007 (C) 8.800.219,18
Total de IRRF AC 2008 e 2007 (D) 1.407.630,70

Dessa forma, considerando que a receita financeira oferecida a tributagdo é aquela
declarada em DIPJ, no valor total de R$ 7.727.944,16, portanto menor que a declarada
em DIRF, no valor total de R$ 8.800.219,18, ndo pode ser acatado na composicdo do
saldo negativo o valor integral de IRRF constante da DIRF e do Informe de
Rendimentos, no montante de R$ 813.148,84.

Na esteira desse raciocinio, o IRRF a ser deduzido na apuracéo do saldo negativo do AC
2007 deve ser proporcional a receita financeira oferecida a tributacdo na DIPJ. Ao
ensejo, mutatis mutandis:

RECEITAS FINANCEIRAS. APROPRIACAO. REGIME DE
COMPETENCIA. OFERECIMENTO A TRIBUTACAO DO IRPJ. IRRF
PROPORCIONAL. De acordo com a tributagdo com base no lucro real, os
rendimentos de aplicagdes financeiras auferidas devem ser oferecidos a
tributacdo utilizando o regime de competéncia. Os valores dos rendimentos de
aplicagbes financeiras informados em DIRF devem ser incluidos no lucro
operacional da pessoa juridica no ano em que forem auferidos. O valor do IRRF
aproveitavel na declaracdo DIPJ deve ser proporcional aos valores dos
respectivos rendimentos oferecidos a tributacdo do IRPJ nessa declaragéo.
[Acdrddo CARF n° 1202-00.459, de 25/01/2011 - grifei.]
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Dessarte, para 0 4° trimestre deve ser confirmado o IRRF no valor de R$ 198.637,77 e
reconhecido o saldo negativo de mesmo valor, consoante os seguintes calculos, em
reais: (...)

3. Conclusao

Isto posto, voto por considerar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade,
para reconhecer o crédito no valor original de R$ 198.637,77 e homologar a
compensacdo declarada até o limite do crédito reconhecido”

Em suma, a DRJ fez o cotejo dos anos-calendario de 2007 e 2008 conjuntamente
de modo que o total da receita financeira nos quatro trimestres dos anos -calendario de
2007 e 2008 € de R$7.727.944,16; o total do IRRF correspondente nos anos-calendario de 2007
e 2008 é de R$ 1.159.732,37; a proporcdo da receita tributada nas DIPJ dos anos-calendario de
2007 e 2008 € de 0,878; como na DIRF ha um valor de IRRF de R$297.717,03 foi reconhecido o
valor de R$198.637,77 (7.727.944,16 x 0,878).

J& a Recorrente, em suas raz@es recursais, alega que estava submetida ao regime
de apuracdo do IRPJ pelo lucro presumido e, de acordo com a legislacdo de regéncia, 0s
contribuintes que adotam ao regime do lucro presumido. apuram o imposto devido sob o regime
de caixa e somente oferecerdo a tributacdo os valores quando efetivamente recebidos (realizacao
financeira). Desta forma, de acordo com seus entendimento, a DRJ ndo poderia vincular o
reconhecimento do direito creditorio reclamado a efetiva comprovacao da tributacdo das receitas
financeiras em outras competéncias (no caso concreto, 2008). A analise do crédito apurado
advindo da retencdo de IRRF dever-se-ia se limitar ao exame da DIPJ referente ao ano-
calendario de 2007, ndo podendo ser glosado com fundamento na auséncia de tributacdo das
respectivas receitas financeiras quando da incorporacdo da contribuinte no ano-calendéario de
2008.

A despeito da justificativa da Recorrente, entendo ndo assistir-lhe razéo.
Explique-se.

De fato, € de se observar que a tributacdo das aplicacdes financeiras era efetuada
somente no momento da alienagdo ou do pagamento dos rendimentos, conforme artigo 65 da Lei
n® 8.981/1995, verbis

Art. 65. O rendimento produzido por aplicagdo financeira de renda f ixa, auferido por
qualquer beneficiério, inclusive pessoa juridica isenta, a partir de 1° de janeiro de 1995,
sujeita - se a incidéncia do Imposto de Renda na fonte a aliquota de dez por cento.

§ 1° A base de célculo do imposto é constituida pela diferenca positiva entre o valor da
alienacéo, liquido do imposto sobre operagBes de crédito, cambio e seguro, e sobre
operagdes relativas a titulos ou valores mobiliarios (I0F), de que trata a Lei n® 8.894, de
21 de junho de 1994, e o valor da aplicacdo financeira.

§ 2° Para fins de incidéncia do Imposto de Renda na fonte, a alienagdo compreende
qualquer forma de transmissao da propriedade, bem como a liquidacdo, resgate, cesséo
ou repactuacdo do titulo ou aplicacéo.

§ 3° Os rendimentos periodicos produzidos por t itulo ou aplicagdo, bem como qualquer
remuneracdo adicional aos rendimentos prefixados, serdo submetidos & incidéncia do
Imposto de Renda na fonte por ocasido de sua percepcgao.

L]
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§ 7° O imposto de que trata este artigo seré retido:

a) por ocasido do recebimento dos recursos destinados ao pagamento de dividas, no caso
de que trata a alinea b do § 4°;

b) por ocasido do pagamento dos rendimentos, ou da alienacdo do titulo ou da aplicacéo,
nos demais casos

Por outro lado, a legislacdo vigente a época (art. 770, 83°, inc. Il, do RIR/1999
(Decreto n° 3.000/1999), c/c com o art. 70, caput, inc. Il e 89° inc. Il, da IN; RFB n°
1.585/2015:, assim também dispunha:

RIR/1999

Art. 770. Os rendimentos auferidos em qualquer aplicagcdo ou operagéo financeira de
renda fixa ou de renda variavel sujeitam-se a incidéncia do imposto na fonte, mesmo no
caso das operacdes de cobertura hedge, realizadas por meio de operagdes de swap e
outras, nos mercados de derivativos (Lei n® 9.779, de 1999, art. 5°).

()
§ 3° No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado:(...)

I - os rendimentos auferidos em aplica¢des financeiras serdo adicionados ao lucro
presumido ou arbitrado somente por ocasido da alienacao, resgate ou cessdo do titulo ou
aplicacéo (regime de caixa);

RFB n° 1.585/2015
Das Disposi¢des Comuns as Operagdes de Renda Fixa e de Renda Variavel

Art. 70. O imposto sobre a renda retido na fonte sobre os rendimentos de aplicacbes
financeiras de renda fixa e de renda variavel ou pago sobre os ganhos liquidos mensais
sera;

I - deduzido do devido no encerramento de cada periodo de apuragdo ou na data da
extingdo, no caso de pessoa juridica tributada com base no lucro real, presumido ou
arbitrado; (...)

8 9° No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido ou arbitrado: (...)

I - os rendimentos auferidos em aplicagcdes financeiras serdo adicionados ao lucro
presumido ou arbitrado somente por ocasido da alienacdo, resgate ou cessdo do titulo ou
aplicacéo (regime de caixa);

Por outro lado, tem-se que conforme determina a Instrucdo Normativa RFB n°
1.700/2017, as pessoas juridicas tributadas com base no Lucro Presumido podem adotar o
critério de reconhecimento de suas receitas para fins tributarios pelo regime de competéncia ou
caixa.

Contudo, em relagéo ao assunto cabem alguns pontos de atengédo: a) a opgéo pelo
regime de caixa ou competéncia é valida para todo o ano-calendario, ou seja, a pessoa juridica
ndo podera mudar de opcdo, tal mudanca somente sera possivel no ano seguinte; e, b) se o IRPJ e
CSLL séo apurados pelo regime de caixa, obrigatoriamente a apuracdo do PI1S/Pasep e Cofins
também o serdo, ndo sendo possivel, portanto, um tributo estar no regime de competéncia e 0s
demais no regime de caixa.
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Neste contexto, a Recorrente pretende se valer do regime de caixa (no qual o
registro contabil é realizado com o ingresso efetivo dos recursos financeiros) para tributacdo das
receitas financeiras e do regime de competéncia (no qual os efeitos das transacGes sdo
reconhecidos contabilmente t&o logo sejam produzidos) para aproveitamento do IRRF, o que, ao
meu ver, e a luz da legislacdo, seria incabivel.

Afinal, os rendimentos auferidos em aplicagfes em fundos de investimento
financeiro devem ser acrescidos ao lucro presumido para fins de tributacdo do IRPJ, ainda que
ndo tenha havido o resgate da aplicacdo financeira, na medida em que a pessoa juridica tenha
utilizado o IRRF sobre tais rendimentos para deducédo do IRPJ.

No caso de pessoa juridica tributada com base no lucro presumido, a
comprovacdo do computo da receita financeira deve estar devidamente evidenciada na
declaracdo de rendimentos. Cada trimestre deve ter sua apuragdo completa e conclusiva, com a
inclusdo das receitas auferidas no periodo na base de célculo do tributo e, sendo o caso, a
deducéo das retencdes de imposto de renda na fonte incidentes sobre as receitas computadas na
determinacéo do lucro.

O IRRF incidente sobre rendimentos de aplicacbes financeiras somente é
deduzido do IRPJ apurado no encerramento do periodo de apuracao caso as receitas financeiras
dos quais se originam tenham sido oferecidas a tributagdo. Vislumbra-se ser ilegitima por parte
da Recorrente a pretensdo de deduzir da apuracdo do IRPJ o IRRF (pelo regime de competéncia)
sem oferecer a tributacdo as receitas correspondentes, sob a justificativa de que se daria pelo
regime de caixa.

De fato, a suposta opc¢ao pelo regime de caixa para apuragdo do lucro presumido
no ano-calendario de 2007 ndo tem forca normativa de afastar a necessidade de comprovacao do
oferecimento a tributacdo, conforme Sumula CARF n° 80, nos seguintes termos:

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o computo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

E como bem decidido no acordao de piso, ndo ha qualquer receita financeira
oferecida a tributacdo no ano-calendario de 2007 e a Recorrente ndo juntou aos autos
documentos em sentido contrario.

De sorte, que mantenho a decisdo recorrida por seus préprios fundamentos, cujo
trecho segue transcrito:

“(...) "Com efeito, de acordo com a legislacdo de regéncia, pode haver um descompasso
entre os periodos de apuragdo em que houve a efetiva retengdo e em que a receita
financeira foi submetida a tributagdo. E ao que tudo indica, foi o que ocorreu no caso
vertente, uma vez que, se de um lado a interessada também informou na DIPJ do AC
2007, Ficha 61B, linha 12, “Regime de Apuracdo das Receitas: Caixa” e juntou nesse
sentido Razdo e extratos bancéarios, de outro lado as retencfes na fonte ao longo do ano
de 2007 ocorreram basicamente em maio e novembro, meses do chamado "come cotas",
consoante determinado pela IN SRF n° 575/2005".

A legislagcdo ndo desobriga o sujeito passivo de comprovar que a respectiva receita
financeira foi oferecida a tributacdo. Essa obrigacdo ocorre tanto para o regime de
apuracdo pelo lucro presumido (caso da interessada), conforme legislacdo acima, como
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para o regime de apuracéo pelo lucro real (caso da sucessora), conforme estabelecido
nos arts. 34 ¢ 37, § 3°, “c” da Lei n® 8.981 de 1995 e Sumula CARF n° 80.

Dessa forma, considerando que a receita financeira oferecida a tributacdo € aquela
declarada em DIPJ, no valor total de R$ 7.727.944,16 [para os anos-calendario de
2007 e 2008], portanto menor que a declarada em DIRF, no valor total de R$
8.800.219,18, ndo pode ser acatado na composi¢do do saldo negativo o valor integral de
IRRF constante da DIRF e do Informe de Rendimentos, no montante de R$ 813.148,84.

Na esteira desse raciocinio, o IRRF a ser deduzido na apuragdo do saldo negativo do
AC2007 deve ser proporcional a receita financeira oferecida a tributacdo na DIPJ. [...]
Isto posto, voto por considerar procedente em parte a manifestacdo de inconformidade
,para reconhecer o crédito no valor original de R$ 198.637,77 e homologar a
compensacdo declarada até o limite do crédito reconhecido”.

Em relacdo as demais alegacdes da Recorrente, destaque-se que 0s presentes autos
referem-se a andlise de direito creditorio pleiteado e ndo a discussdo de débitos oriundos de
compensacao informada e ndo homologada integralmente. Assim, eventual saldo remanescente
de débito poderé ser exigido, conforme legislacdo de regéncia.

Ante 0 exposto, oriento meu voto no sentido de rejeitar as preliminares suscitadas
e, N0 mérito, negar provimento.

(documento assinado digitalmente)

Mauritania Elvira de Sousa Mendonca



